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PARECER NQ 14. DE 1977 (CN) 

Da CODÜssão Mista do Congresso Nacional 
incumbida do estudo e parecer sobre a Mensa­
gem n.o 14, de 1977 - CN (n.o I, de 1911, na 
origem), submetendo à consideração do Con­
gresso Nacional o texto do Decreto-lei nume­
ro 1.503, de 23 de dezembro de 1916, que "dis­
põe sobre incentivos fiscais para empreendi­
mentos florestais". 

Relator: Senador Cattete Pinheiro. 

A medida objetivada pelo Decreto-lei n.O 1.503, 
de 23 de dezembro de 1976, sob apreciação desta Co­
missão Mista do Congresso Nacional, relaciona-se à 
extinção, no concernente às pessoas jurídicas, do sis­
tema de incentivo fiscal para florestamenoo ou re­
florestamento previsto na Lei n.o 5.106, de 2 de se­
tembro de 1966. Anteriormente, pelo Decreto núme­
ro 1.338, de 23 de julho de 1974. as pessoas físicas 
perderam a faculdade de abater da renda bruta as 
importâncias comprovadamente aplicadas em em­
preendimentos florestais. 

O sistema inicial estabelecido pela Lei n.O 5.106, 
de 1966, que mais apropriadamente pode ser conside­
rado de abatíment')s, foi substancialmente modifica­
do a partir do Decreto-lei n.O 1.134, de 16 de novem­
bro de 1970. Este permitiu, com início no exercício 
financeiro de 1971, que as pessoas jurídicas descon­
tassem até 50% (cinqüenta por cento) do valor do 
Imposto de Renda devido, para aplicação' em empre­
endimentos flor.estais cujos projetos tivessem sido 
aprovados pelo Instituto Brasileiro. de Desenvolvi­
mento Florestal. 

A nova sistemática favorecia, evidentemente, 
aqueles que vinham se beneficiando da permissão de 
abatimenUls. A junção das duas possibilidades per­
mitiria, inclusive, que o limite de até 50% (cinqüenta 
por cento), definido pelo Decreto-lei n.O 1.134, de 1974, 
fosse ultrapassado. 

A Exposição de Motivos conjunta dos Ministros 
do PlanejamenUl, Fazenda, Agricultura, Indústria e 
Comércio e Interior, que acompanha a Men~agem do 
Poder Executivo submetendo à apreciação do Con­
gresso Nacional o Decreto-lei ora sob exame, observa 
o seguinte: 

"A medida tem por principal fundamento 
a necessidade de eliminação - face às distor­
ções que vem ocasionando - da duplicidade de 
critérios existentes com relação ao assunto, o 

qual está hoje disciplinadO, basicamente, pelo 
Sistema de Fundos - FINOR, FINAN e FISET, 
instituídos pelo Decreto-lei n.O 1.376, de 12 de 
dezembro de 1974." 

li: certo que este último Decreto-lei, em seu artigo 
1.0, projeoou a questão do lado apenas do desconto 
sobre o Imposto de Renda. devido, viabilizando, assim: 
uma estrutura única para todo o sistema de incenti­
vos fiscais, tanto os ,relativos às áreas do Nordeste e 
Norte,. quanto os setoriais - para reflorestamento, 
pesca e turismo. , 

Portanto, o Decreto-lei n.O 1.503, de 23 de dezem­
bro de 1976, objetiva, em última análise, resguardar 
a essência da sistemática de incentivos disciplinada 
em 1974, por intermédio da criação dos Fundos regio­
naise setoriais. 

Os Fundos de Investimento representaram não 
só um avanço. no sentido de reduzir a intermediação 
especulativa dos recursos provenientes dos incentivos 
fiscais, como também delimitaram as parcelas de 
aplicação, por áreas e setores, de forma objetiva. 

Ante o exposto, considerando que ficam preser­
vados integralmente 'os direitos dos titulares de to­
dos os projetos iniciados na vigênCia da lei citada, so­
mos pela aprovação do Decreto-lei n.o 1.503, de 23 
de dezembro de 1976, na forma do seguinte: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N~ 21. DE 1977 

Aprova o texto do Decreto-lei n.o 1.503, de 
23 de dezembro de 1916, que dispõe sobre in­
centivos fiscais para empreendimentos flores­
tais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único. Fica aprovado o texto do Decreto­

lei n.o 1.503, de 23 de dezembro de 1976, que dispõe 
sobre incentivos fiscais para empreendimentos flo­
restais. 

Sala das Comissões, em 30 de março de 1977. -
Deputado Noide Cerqueira, Presidente. - Senador 
Cattete Pinheiro, Relator. - Senador Accioly Filho 
- Senador Renato Franco - Senador .João Calmon 
- Senador Itamar Franco - Senador Vasconcelos 
Torres - Senador Otalr Becker - Deputado Norber­
to Schmldt - Senador Altevir Leal - Senador Age­
nor Maria - Senador Adalberto Sena - Deputado 
RIlY Côdo. 
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PARECER N9 25. DE 1977 (CN) 

Ano 

Da Comissão Mista do Congresso Nacional, 
incumbida de estudo e parecer sobre a Men­
sagem n.o 16, de 19'7'7-CN (Mensagem n_o 03, 
de 19'7'7, na Presidência da República), subme­
tendo à deliberação do Congresso Nacional o 
texto do Decreto-lei n.O 1.505, de 23 de dezembro 
de 19'76, que "altera dispositivo do Decreto-lei. 
n. o 651, de 26 de agosto de 1938, e dá outras 
providências" . 

Relator: Deputado Januário Feitosa 
O Senhor Presidente da República. em cumpri­

mento ao disposto no artigo 55 da Constituição e 
através da Mensagem n.o 03. de 11 de janeiro de 1977. 
submete à deliberação do Congresso Nacional. o texto 
do Decreto-lei n.o 1.505/76. que altera dispositivo do 
Decreto-lei n.o 651. de 26 de agosto de 1938. e dá outras 
providências. 

O .objetivo da propOSição é a .de elevar a receita 
.proveniente dos combustíveis automotivos. de que 
trata o Decreto-lei n.o 651/38. adequando-a ao interes­
se nacional no que se refere ao consumo do l?eEróleo 
e de seus derivados. Dessa forma, a contribUlçao da 
União, de que trata a alínea b, do item IV. do arti­
go 4.0 , do Decreto-lei n.o 651/38, se formará de uma 
parcela sobre o preço ex-refinaria dos combustíveis 
automotivos, equivalente a 6% (seis por cento) do 
preço ex-refinaria da gasolina A, que será recolhida 
pelas refinarias ao Fundo de Liquidez da Previdência 
Social. 

Por outro lado, o dispositivo segundo o Decreto­
lei n.O 1.505/76 em apreço exclui a incidência da cota 
de previdência dos serviços públiCOS - luz. força. 
gás telefone, etc. "-. dos preços dos transportes em 
gerál, dos produtos industrializados da pesca proce­
dentes do estrangeiro. dos juros dos depósitos ban­
cários, dentre outros. 

A Mensagem Presidencial é acompanhada de uma 
Exposição de Motivos dos Senhores Ministros de Es­
tado da Previdência e Assistência Social, das Minas 
e Energia e Chefe da Secretaria de Planejamento da 
Presidência .da República, cujo teor, a seguir trans­
crito. reflete os fundamentos básicos que motivaram a 
instItuição do Decreto-lei n.o 1.505/76, ora submetido 
à deliberação do Congresso Nacional: 

(Exemplar Avulso CrS 1.001 

TI< ilgf!m 3 500 exemplares 

CrS 800.00 

"Temos a honra de submeter à elevada 
consideração de Vossa Excelência o incluso 
Projeto de Decreto-lei referente à contribuição 
da União para o regime preVidenciário a cargo 
do Instituto Nacional de Previdência Social -
INPS, representada basicamente pelas parcelas 
da chamada cota de previdência destinada ao 
custeio das despesas de pessoal e de adminis­
tração geral da entidade. 

2. Essas cotas, múltiplas e variadas, e re­
montando ainda à época em que foram criadas 
as primeiras instituições de previdência social, 
as antigas Cruxas de Aposentadorias e Pensões, 
incidem principalmente sob're serviços públiCOS 
essenciais. constituindo. assim. fator de elevação 
de custos. 

3 . É bem conhecida a preocupação do Go­
verno de Vossa Excelência com a melhoria da 
qualidade de vida do homem brru;i1eiro. preocupa­
ção que em termos práticos se vem traduzindo 
na implementação de programas de saneamen­
to, de instalação de redes de água e esgoto, de 
expansão do sistema nacional de telecomunica­
ções. de suplementação alimentar. de ampliação 
da assistência médica previdenciária e de refor­
ço gradativo do salário mínimo. além de outras 
da mesma ordem, no contexto do desenvolvi­
mento social. Sendo esse o propósito do Gover­
no, não teria sentido que. ao lado de toda uma 
programação voltada para a promoção dos 
valores humanos e para o oferecimento de ser­
viços públiCOS à população. se porfiasse em 
manter a incidência. sobre .estes. de ônus que 
concorrem para torná-los menos acessível ao 
consumidor de rr~lco poder aquisitivo:' 

É elevado o mérito sócio-econômico da matéria 
na medida em que reduz os custos dos serviços pú­
blicas em geral. favorecendo a grande maioria da 
população. especialmente a faixa de baixa renda. Em 
outras palavras. trata-se de um mecanismo de dis­
tribuição de renda e de contingenciamento docon­
sumo de combustível. que pOderá se refletir favo­
vavelmente no Balanço de Pagamento do País. 

Portanto, somos pela. aprovação do texto do De­
creto-lei n.o 1.505/76, dado o elevado mérito sócio-eco­
nômico e pela oportunidade de que se reveste, na 
forma do seguinte Projeto de Decreto Lelrtslativo: 
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PROJETO DE !DECRETO LEGISLATIVO 
N9 22. DE 1977 

Aprova o texto do Decreto-lei n.O 1.505, de 
23 de dezembro de 1976, que altera dispositivo 
do Decreto-lei n.O 651, de 26 de agosto de 1938, 
e dá. outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei 

n.O 1.505, de 23 de dezembro de 1976, que altera 
dispositiVO do Decreto-lei n.o 651, de 26 de agosto de 
1938, e dá outras providências. 

Sala das Comissões, 19 de abril de 1977. - Se­
nador Benjamim Farah, Presidente; - Deputado 
Januário Feitosa, Relator. - Senador Nelson Carneiro, 
com restrições - Senador Ruy Santos - Deputado 
Hélio de Almeida - Deputado Alceu Collares - Depu­
tado Santilli Sobrinho - Deputado Navarro Vieira 
- Senador Cattete Pinheiro - Senador Wilson Gon­
çalves - Senador Heitor Dias - Senador Domício 
Gonclim. 

PARECER:'II 9 26. DE 1977 (CN) 
Da Comissão l\lista do Congresso Nacional, 

incumbida de estudo e parecer sobre a Mensa­
gem n.O 20, de 1977-CN (n.o 8, de 1977, na ori­
gem), submetendo â aprovação do Congresso 
Nacional o texto. do Decreto-lei n.O 1.509, de 
27 de deZelllbro de 1976, que "altera dispositivo 
do Decreto-lei n.O 1.189, de 24 de setembro de 
1971, que dispõe sobre incentivos à. exportação 
de produtos manufaturados". 

Relator: Deputado Angelino Rosa 
Esta Comissão Mista do Congresso Nacional,. é 

constituída para apreciar o texto do Decreto-lei n.O 

1.509, de 27 de dezembro de 1976, que amplia o pe­
ríodo de vigência de benefícios fiscais, na forma de 
isenções dos impostos sobre importação e sobre pro­
dutos industrializados, definidos pelo Decreto-lei n.o 

1.189, de 24 de setembro de 1971, e propostos como in­
centivos à exportação de produtos manufaturados. 

. O mecanismo do Decreto-lei n.o 1.189, de 24 de 
setembro de 1971, na medida em que objetivou elevar 
exportação de manufaturados, assentou sobre as pró­
prias vendas externas da empresa, em período ante­
rior, a base para a fruição dos beneficios fiscais re­
lativos à importação de bens como máquinas, equi­
pamentos e aparelhos industriais e de pesquisas, bem 
como partes, peças e acessórios, matérias-primas, 
produtos intermediários e material para embalagem e 
apresentação, desde que destinados exclusivamente ao 
uso próprio do beneficiário e diretamente vinculados 
à sua produção de mercadorias. 

Assim, o benefício fiscal seria calculado a cada 
ano, até 1974, como função do desempenho anterior 
da empresa, referido ao incremento das suas expor­
tações de 1971 sobre 1970. 

Mais tarde, por intermédio do Decreto-lei n.o 1.306, 
de 1.0 de novembro de 1974, os referidos benefícios 
fiscais foram prorrogados até o exercício financeiro 
de 1977. . 

Agora, o Decreto-lei n.o 1.509, de 27 de dezembro 
de 1976, estende a Vigência desse conjunto de incenti­
vos até 31 de dezembro de 1979. 

Justificando a medida, Exposição de Motivos do 
Ministro da Fazenda, MáriO Henrique Simonsen, ob­
serva o seguinte: 

"A medida ora proposta cõnstitui mais um 
instrumento no esforço de preservação do setor 
exportador, visando a alcançar as metas a que 
se propôs o Governo de Vossa Excelência, mor-

mente quando se objetiva favorecer o balanço 
de pagamentos, face às dificuldades com que ora 
se defronta." 

Quer dizer, permanecem, implicitamente, os mo­
tivos que justificaram a edição do Decreto-lei n.o 1.189, 
de 24 de setembro de 1971, quais sejam, o de reduzir a 
carga tributária incidente sobre os bens importados 
pelos fabricantes de produtos manufaturados, permi­
tindo-lhes ampliar a capacidade produtiva, ao tempo 
em que, pela redução de custos, garante-se-Ihes pre­
ços competitivos nos mercados externos. As conse­
qüências, em termos de dados estatísticos, têm sido 
amplamente divulgadas, na forma. de um maior apor­
te de divisas para o País. 

A esses fatores favoráveis é de toda conveniência 
contrabalançar a necessidade de serem obtidos apor­
tes cada vez mais elevados de divisas, na forma de 
maiores exportações, a fim de reduzir os desequili­
brantes deficits comerciais, decorrentes dos reajus­
tamentos de preços internacionais, que obrigam o País 
a um endividamento externo cuja superação apre­
senta aspectos bastante delicados. 

Daí a importância de serem reativados incentivos 
fiscais j9 existentes, e, mais ainda, serem apreciados 
outros, novos, que permitam a obtenção de resultados 
favoráveis no quadro das transações externas. 

Pelo exposto. na medida em que o Decreto-lei 
n.O 1.509, de 27 de dezembro de 1976, Objetiva incre­
mentar exportações, com o sentido maior de obter o 
necessário equilíbrio no balanço de pagamentos do 
País, somos pela sua aprovação, na forma do seguin­
te: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.o 23, DE 1977 

Aprova o texto do Decreto-lei n.O 1.509, de 
27 de dezembro de 1976, que altera dispositivo 
do Decreto-lei n.O 1.189, de 24 de setembro de 
1971, que dispõe sobre incentivos à exportação 
de prOdutos manufaturados. 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único. Fica aprovado o texto do Decreto­

lei n.O 1.509, de 27 de dezembro de 1976, que altera 
dispositiVO do Decreto-lei n.O 1.189, de 24 de setem­
bro de 1971, que dispõe sobre incentivos à exportação 
de produtos manufaturados. 

Sala das Comissões, 19 de abril de 1977. - Sena­
dor Lenoir Vargas, Vice-Presidente, no exercício da 
Presidência - Deputado Angelino" Rosa, Relator _ 
Senador Arnon de Mello - Senador Saldanha Derzi 
- Senador Jarbas Passarinho - Senador Heitor Dias 
- Senador Milton Cabral - Deputado João Vargas 
- Senador Vasconcelos Torres - Senador Orestes 
Quércia - Senador Agenor Maria - Senador Lourival 
Baptista. 

PARECER N9 27. DE 1977 (CN) 

Da Comissão l\Iista do Congresso Nacional, 
incumbida de estudo e parecer sobre a Mensa­
gem n.O 24, de 1977-CN (Mensagem 0.0 12, de 
1977. na. Presidência da. República), submeten­
do à deliberação do Congresso Nacional o texto 
do Decreto-lei n.O 1.513, de 29 de dezembro de 
1976, que "dispõe sobre incidência do Emprés­
timo Compulsório em favor da . Centrais Elétri­
cas Brasileiras S.A. - ELETROBRAS". 

Relator: Senador Otair Beeker 
O Decreto-lei n.o 1.513, de 29 de dezembro de 1976, 

ora sob exame desta comissão Mista do Congresso 
Nacional, institui um empréstimo compulsório em 
favor da Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - ELE­
TROBRAS, cobrado sobre o consumo industrial de 
energia elétrica, decorrente de geração própria. 
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São contribuintes do tributo, nos termos do refe­
rido Decreto-lei, a indústria autoprodutora de ener­
gia elétrica que tenha potência instalada para gera­
ção de energia elétrica superior a 500 kw (quinhentos 
quílowatts), utilizando derivado de petróleo como 
combustível, ou que esteja situada em local onde exis­
tam instalações de concessionária de. serviço público 
de energia elétrica, disponíveis para fornecimento de 
energia gerada com utilização predominante de fon­
te nacional. 

O valor do empréstimo compulsório, para estes 
casos, será equivalente ao percentual da tarifa fiscal 
(obtida pelo quociente do valor em cruzeiros da 
energia vendida a medidor no .País, em determinado 
mês, pelo correspondente volume físico - número de 
quilowatts-hora - de energia consumida d~rante o 
mês) referido na Lei n.O 6.180, de 11 (ie dezembro de 
1974, que mantém até 31 de dezembro de 1983 o indI­
ce de 32,5 por cento, por sua vez fixada no art. 1.0, 
item l, da LeI n Q 5.824, de 14 de novembro de 1972. 

A medida proposta está inserida na estratégia na­
cional que "visa a substituir - conforme acentuou a 
Exposição de Motivos do Ministro das Minas e Ener­
gia, que acompanhou a Mensagem n.o 12, de 1977, ao 
Congresso Nacional - fonte de energia importada 
como petróleo, por energia de origem nacional, como 
a energia elétrica gerada por fonte hidráulica". 

O empréstimo compulsório, elevando o custo de ge­
ração de energia elétrica própria para fins industriais, 
a partir de derivado de petróleo como combustivel, 
representa um desestímulo a essa utilização, cUjos re­
sultados refletem-se no desequilibrio das contas ex­
ternas do País. 

Ao mesmo tempo em que há um estímulo ao uso 
das fontes hidráulicas, .os recursos provenientes do 
empréstimo compulsório sobre o consumo industrIal 
de energia elétrica têm uma destinação espeCial, fixa­
da em lei, devendo ser aplicados na ampliação do par­
que produtivo energético do País. 

A Lei Complementar n.o 13, de 11 de outubro de 
1972, autorizou a instituição de empréstimo compulsó­
rio, em favor da ELETROBRAS, destinado a finan­
.ciar-a aquisição de equipamentos, materiais e serviços 

. necessários à execução de projetos e obras, tais como 
centrais hidrelétricas de interesse regional, centrais 
termonucleares, sistemas de transmissão em extra 
alta tensão e atendimento energétiCO aos principais 
pólos de desenvolvimento da Amazônia. 

Portanto, são pastante definidos os objetivos do 
Decreto-lei n.O 1.513, de 20.de dezembro de 1976, ar­
ticulados à utilização dos recursos obtidos por inter­
médio do empréstimo compulsório. 

Ante o exposto, e considerando a importância de 
que se reveste a providência, de redimensionar o .uso 
de fontes alternativas de energia, somos pela apro­
vação do Decreto-lei n.o 1.513, de 29 de dezembro de 
1976, na forma do seguinte: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.o 24, DE 1977 

Aprova o texto do Decreto-lei n.O 1.513, de 
29 de dezembro de 1976, que dispõe sobre In­
cidência do Empréstimo Compulsório em favor 
da Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - ELE­
TROBRAS. 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único. Fica aprovado o texto do Decreto­

lei n.o 1.513, de 29 de dezembro de 1976, que dispõe 
sobre incidência do Empréstimo Compulsório em fa­
vor da Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - ELETRQ­
BRAS. 

Sala das Comissões, em 19 de abril de 1977. -
Senador Itamar Franco, Presidente - Senador Otair 

Becker, Relator - Deputado Valdomiro Gonçalves _ 
Senador Dirceu Cardoso - Senador Ruy Santos - Se­
nador Braga Júnior -'- Senador Luiz Cavalcante _ 
Deputado Albino Zeni - Senador Cattete Pinheiro _ 
Senador Lourival Baptista - Deputado Luiz Couto­
Senador Gilvan Rocba. 

PARECER N9 28, DE 1977 (C~) 

Da Comissão Mista do Congresso Nacional, 
incumbida de estudo e parecer sobre a Mensa­
gem n.O 25, de 1977-CN (n.o 13, de 1977, na 
origem), do Senhor Presidente da República, 
submetendo à deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-lei n.O 1.514, de 30 de 
dezembro dc 1976, que "altera a redacão do in­
ciso 11, do art. 11, do Decreto-lei n.o· 1.376, de 
12 de dezembro de 1974, já modificado pelo De­
creto-lei n.o 1. 439, de 30 de dezembro de 1975". 

Relator: Deputado Ademar Pereira 

Submete o Senhor Presidente da República à 
aprovação do Congresso Nacional, nos termos do ar­
tigo 55 da Constituição Federal, o texto do Decreto.,. 
lei n.o 1;.514, de.30 de dezembro de 1976, que altera 
a redaçao do ltem II do art. 11 do Decreto-lei 
n.O 1.376, de 12 de dezembro de 1974. 

A medida em apreço objetiva ratificar o percen­
tual estabelecido no art. 11 do Decret::>-lei n.o 1.439, 
de 30 de dezembro de 1975. relativo ao limite das 
aplicações autorizadas às pessoas jurídicas e passí­
veis de redução do Imposto c!e R~nr!a devido. 

Estabelecia o referido dispositivo, para o exerci­
cio de 1976, ano-base 1975. a permissão da mencio­
nada dedução, a titulo de incentivo fiscal à indústria 
do turismo, com até 12<;'r (doze por centol do imposto 
a pagar. 

A providência em tela, visa, tão-somente. a ma­
nutenção daquele percentual para os exercícios se­
guintes, em nada alterando a sistemática atual. 

Cabe-nos, nessa oportunidade, um pequeno' re­
paro com relação à excessiva utilização de textosle­
gais com vigênCia temporária determinada para re­
gular certas matérias. A fim de evitar essa verdadei­
ra torrente de diplomas legais, tão prejudicial ao ad­
ministrado quanto ao aplicador, seria de todo con­
veniente que se evitasse a elaboração de leis ou dis­
positivos de Vigência autodeterminada. Tal critério, 
a nosso ver, traz inegável beneficio ao ordenamento 
jurídico. sem. contudo, desnaturalizar a funcão do 
órgão legiferante. . . 

A proposição ora apreciada, em seu conteúdo 
merece acolhida, uma vez que mantém a opção con~ 
ferida à pessoa jurídica, contribuinte do Imposto de 
Renda, de aplicar no setor de turismo, parcela do tri­
buto apurado, mediante indicado em sua declaracão 
de rendimentos. . . 

Atendidos os pressupostos insertos no artigo 55 
da Constituição, somos pela aprovação do texto em 
exame, na forma do 3eguinte: 

·n.O 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.o 25, DE .1977 

Aprova o texto do Decreto-lei n.O 1.514, de 
30 ~e ~czembro (le 1976, que altera a redação 
do inCISO lI, do art. lI, do Decreto-lei núme­
ro 1.376, de 12 de dezembro de 1974, já modi­
ficado pelo Dccreto-lei n. o 1.439, de 30 de de­
zembro de 1975. 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único. . É aprovado o texto do Decreto-lei 
1:514, de 30 de dezembro de 1976, que altera a 
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redação do inciso II, do art. 11, do Decreto-lei núme­
ro l.376, de 12 de dezembro de 1974, já modificado 
pelO Decreto-lei n.o 1.43!l, de 30 de dezembro de 1975. 

Sala das Comissões, eln 19 de abril de 1977. -
Deputado Antonio Bresolln, Presidente - Deputado 
Adernar Pereira, Relator. - Senaàor Altevir Leal -
Senador Dinarte Mariz - Senador Milton Cabral -
Senador Augusto Franco - Senador João Calmon 
- Senador otto Lehmann - Senador Italívlo Coelho 
- Senador Adalberto Sena - Senador Ruy Cameiro 
- Deputado Jonas Carlos - Deputado Henrique Car-
doso. 

PARECER N. 19, DE 1977 (CN) 

Da Comissão Mista, lneumblda de estudo e 
parecer sobre a Mensagem n. ° 28, de 1977 -CN 
(Mensqem n.O 16, de 1977, na Presidêacla da 
República), do Senhor Presidente ela Repúbli­
ca, submetendo à deliberação do ConKfftllO Na­
cional o texto do Decreto-lei n,o 1.51'7, de 31 
de dezembro de 1976, que "fixa alíquotas do im­
posto sobre operações relativas à clreulaçio de 
mercadorias nCM) nos Territórios Federais". 

Relator: Senador Alexandre Costa 

O Senhor Presidente da República submete à de­
liberação do Congresso Nacional, tendo en\ v~ ... ~a. o 
disposto no artigo ~ da Constituição, o texto do De­
creto-lei n.O 1.517, de 31 de dezembro de 1976, que fixa 
aliquctas do imposto sobre operações relativas à cir­
culação de mercadorias <ICM) nos Territórios Fede­
rais. 

A Mensagem Presidencial se faz acompanhar de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
da Fazenda, que assim se expressa: 

;"0 Decreto-lei proposto faz-se necessário em 
virtude do advento da Resolução n,o 98 de 22 
de novembro de 1976, do Senado Federal, que: 
a) unificou as alíquotas correspondentes .às 
operações internas e interestaduais; . b) fixou 
em 15% (quinze por cento) as aliquotaa vigo­
rantes nas Regiões Norte, Nordeste e Centro­
Oeste. 

A competência para legislar sobre o ICM nos 
Territórios é da União, conforme preyêln a 
Constituição Federal, artigo 18, § 4.°, e o Códi­
go Tributário Nacional- Lei n.O 5.172, de 25 de 
outubro de 1966, artigo 18, item I. 

A forma proposta de Decreto-lei é justificável 
diante do disposto nos artigos 55, item n e 153, 
f 29, da Constituição Federal, visto tratar-se 
de matéria financeira de caráter urgente, con­
substanciado. eln normas que se propõe possam 
ser aplicadas já no exercício financeiro de 
1977." 

O artigo 1.0 do diploma legal em exame estabele­
ce, a partir de 1.° de janeiro de 1977, as seguintes alí­
quotas: 

I - Nas- operações internas e quando houver 
saída para outra unidade de Federação, 15% (quinze 
por cento); 

n - Nas operações de exportações, 13% (treze 
por cento). 

Em seu artigo 2.0 , dispõe o Decreto-lei que a nor­
ma contida no artigo 1.0 do Decreto-lei n.O 88, de 28 

ce dezembro de 1966, que "regula o sistema tributário 
dos Tl!rritórios. e dá outras providências", aplica-se, 
inclusive, aos convênios e demais atos celebrad<.o'!' 
pelos Estados e pelO Distrito Federal, com fundamen­
to na Lei Complementar n.o 24, de 7 de janeiro de 
1975. 

Trata-se de matéria financeira cuja urgência jus­
tificou a expedição do Decreto-lei sob exame. 

A vista do exposto, opinamos pela aprovação do 
Decreto-lei n.o 1.517, de 31 de dezembro de 1976, na 
forma do seguinte: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.o 26,. DE 1977 

Aprova o texto do Decreto-lei n.O 1.517, de 
31 de dezembro de 1976, que fixa alíquotas do 
Imposto sobre operações relativas à circulação 
de mercadorias nCM) nos Tenitórios Federais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei 

n,o 1.517, de 31 de dezembro de 1976, que fixa alíquo­
tas do imposto sobre operações relativas à circulação 
de mercadorias <rCM) nos Territórios Federais. 

Sala das Comissões, 19 de abril de 1977. - Depu­
tado lerôlllmo Santaaa, Presidente - Senador 
'AIeu.Ildre Costa, Relawr - Senador Otto Lehmann 
- Deputado Slnval Boaventura - Senador Heitor 
Dtaa - Deputado Antunes de Oliveira - Senador 
Oratea Qaérela - Senador Augusto Franco '- Sena­
c!or WilsOn Gonçalves - Deputado Nosser Almeida 
- Deputado Alberto Hoffmann - Deputado Antônio 
Pontes - Senador Lenoir Varras. 

PARECER N9 30, DE 1977 (CN) 

Da Comissão Mista do Congresso Nacional, 
incumbida de estudo e parecer sobre a Mensa­
rem a.o 29, de 1977-CN (Mensagem n.O n, de 
19n, na Presidência da República), submetendo 
à deliberação do Congresso· Nacional o texto dtl 
Deereto-Iei a.o. 1.518, de 4 de janeiro de 1977, 
que "dispõe sobre a criação do Quadro de Pes­
soal dos ()rgãos Auxiliares da Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios, retribuído pelOS .cofres 
públicos, e dá outras providências". 

Relator: Deputado Cid Furtado 
Com a Mensagem n.o 29, de 1977-CN, o Senhor 

Presidente da República submete à apreciação, do 
Congresso Nacional, o texto do Decreto-lei n.O 1.518, 
de 4 de janeiro de 1977, que "dispõe sobre a criação do 
QU<1dro de Pessoal dos órgãos Auxiliares da Justiça 
do Distrito Federal e dos Territórios, retribuído pelos 
cofres públicos". 

A matéria, em seu art. LO, cria o Quadro de Ser­
ventuários da Justiça, integrantes dos órgãos Auxilia­
res da Justiça de l,a Instância do Distrito Federal e 
dos Territórios, "constituído de cargos de provimento 
em comissão e de provimento efetivo, organizados em 
carreiras, cujos ocupantes são retribuídos pelos cofres 
públicos". 

Os cargos, em comissão, de Escrivão, ora criados, 
têm o seu provimento condicionado à ·vacância dos 
atuais cargos efetivos de igual denominação, "que se 
extinguirão quando vagarem, devendo a escolha re­
cair em pessoas que satisfaçam os requisitos gerais 
para a respectiva investidura", e que possuam diplo­
ma de Bacharel em Direito. 

Estabelece ainda que os atuais ocupantes dos 
cargos de provimento efetivo serão aproveitados nos 
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cargos constantes do Anexo B e o respectlvo enqua­
dramento será feito do maior para o de menor retri­
buição, dependendo de habilitação em processo sel«:­
tivo, "estabelecido pelo Ministério da JustIça e~ artl­
culacão com o Tribunal de Justiça do Distnto Fe­
deraÍ". 

A inabilitação no processo seletivo para o apro­
veitamento referido acarretará a inclusão do cargo 
ocupado, na situação em que se encontrar, em Quadro 
Suplementar, extinto quando vagar. 

Efetivado o aproveItamento do servidor habill­
tado no referido processo seletivo, o cargo anterior­
mente ocupado serlÍ considerado suprimido. 

O acesso dos ocupantes das classes. finais de Ofi­
cial de Justiça e de )!:acrevente Auxiliar à classe inicial 
de Escrevente Juramentado será feito na forma da 
regulamentação a ser expedida pelo Ministério da Jus­
tiça, em articulação com o Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal. 

O provimento e a vacância dos cargos de que 
trata o presen~ Decreto-lei será() processados me­
diante ato do Presidente da República e a partir da 
vigência do ato de enquadramento "cessará, para os 
ocupantes dos cargos abrangidos, o pagamento das 
gratificações pelo exercicio de tempo integral e dedi­
cação exclusiva e de serviço extraordinário, das diá­
rias de que trata a Lei n.c;l 4.019, de 2G de dezembro 
de 1961, e respectivas absorções, bem como de todas 
as outras vantagens que, a qualquer titulo, venham 
sendo porventura percebidas pelosmenc1onados 
ocupantes, ressalvadoi, apenas, o salárlo-familla e a 
gratificação adicional por tempo de serviço". 

Os valores de retribuição previstos nos Anexos" A" 
e "B" do Decreto-lei, que se examina, vigoram a. partir 

de 1.0 de janeiro de 1977 e considerando que as 
despesas decorrentes da aplicação do texto legal serão 
atendidas à conta das dotações orçamentárias pró­
prias da Justiça do Distrito Federal e dOIl Territórios 
ou de outras para esse fim destinadas e que o instru­
mento utilizado encontra respaldo 'no art. 55 da Lei 
Maior, opinamos pela sua aprovação, nos termos do 
seguinte: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.o 27, DE 1977 

Aprova o texto do Decreto-lei n.O 1.518, de 
4 de janeiro de 1977, que dispõe sobre a criação 
do Quadro de Pessoal dos órgãos AuSruares 
da Justiça do Distrito Federal e dos Teditórios, 
retribuído pelos cofres pÚblicos, e dá outras 
providências. . 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único. 1: aprovado o texto do Decreto-lei 

n.o 1.518, de 4 de janeiro de 1977, que dispõe sobre a 
criação do Quadro de Pessoal dos órgãos AuxiUares 
da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, retri­
buído pelos cofres públicos, e dá outras provIdências. 

Sala das Comissões, em 19 de abril de 1977. _ 
Senador Adalberto Sena, Presidente - Deputado Cid 
Furtado, Relator - Senador Braga Júnior - Senador 
Heitor Dias - Senador José Sarney - Deputado Je­
rônimo Santana (com restrições) - Senador Luls 
Cavalcante - Senador Saldanha Derzi - Senador 
Cattete Pinheiro - Senador Ruy Santos - Deputado 
Antônio Pontes - Deputado Ivahir Garcia - Senador 
Osires Teixeira - Senador Vasconcelos Torres _ 
Senador Lázaro BarboD. 

SUMÁRIO 

1 - ATA DA 45t SESSÃO CONJUNTA, EM 10 DE 
ABRIL DE 1977 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

) .1.) - DllCllnol do Expediente 

DEPUTADO DASO COIMBRA - Cerimônias cívicas que 
serão realizadas em homenagem a Tiradentes. na Vila de 
Inconlidência. 3q Distrito do Município de Paraíba do Sul. 

DEPUTADO ANTONIO BRESOLlN - Projeto de lei de 
autoria de S. Ex' incluindo. no Plano Nacional de Víação. a 
Rodovia Cruz Alta - BR-285.em Santa Bárbara do Sul. no Es­
tado do Rio Grande do Sul. 

DEPUTADO VASCO AMARO - Apelo ao Senhor 
\)residente da República. no sentido de que determine medidas 
em favor de municípios do Estado do Rio Grande do Sul. atingi. 
dos por fortes chuvas. Morosidade que vem ocorrendo na conces­
são de carta patente para criação de banco na cidade de Paim 
Filho-:RS. 

DEPUTADO FLORIM COUTINHO - Extinção da lideli· 
dade partidária. 

DEPUTAOO SYLVIO VENTUROLLI - Manifestação 
aprovada pela Câmara Municipal de Presidente Bernardes-SP. 
dirigida ao Senhor Presidente da República e outras altas autori· 
dades do País, no sentido da revisão dos fundos federais devidos 
aos municípios. 

DEPUT.4 DO GERSO.\'. C,·f,\fATA - Considerações sobre 
portarias do IBC e da SUNAB c seus renexos negativos para a 
cconomia c;tfeeira do País, 

OEPUTAfJO JOSE Z.4 V.4GLlA - Apelo ao Sr. Ministro 
da Agricultura. no sentido do est;tbdecimc:nto de preço mínimo 
justo para o suco cítrico. 

1.1.1 - Comunicaçio da Pre5ldêncl. 

Convocação de sessào conjunta a realizar-se hoje. às 19 ho­
ras. com Ordcm do Dia que designa. 

U-ORDEM DODIA 

- Projeto de Decreto Legislativo n" 9j77·CN. que aprova o 
texto do Decreto-lei n" 1.489. dI! 25 de novembro de 1976, que 
concede beneficios liscais ·para construção da ligação ferroviária 
Belo HorizontejltutingajVolta Redonda. inclusive Ramal de 
Scpetiba. Apro ... do, à promulgação. 

- Projeto de Decreto Legislativo nq 10j77·CN. que aprova 
o texto do Decreto-lei n9 1.497. de 20 de: dezembro de 1976. que 
reformula critêrios de distribuição das quotas do Imposto Único 
sobre Energia Eli:trica. Aprovado, à promulgação. 

1.4 - ENCERRAMENTO 

2 - ATA DA 46' SESSÃO CONJUNTA. EM 10 DE 
ABRIL DE 1977 

2,1 -ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 
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2.2.1 - Discursos do Expediente 

DEPUTA IJO PEIXOTO FILHO - Problema~ advindos 
p~la falta de acesso:lO Município de Duque de Caxias pela Rodo­
via Washington Luiz. 

f)/:'I' l' TA f)O A .\'TÓ,v/O IJRESOLlN - O milagre da pro­
duç;1ll de isr~lc\ .: a liç~o a se tirar de seu éxito. 

f)/:'I'L'l~·f/)O JUUO VIVEIROS - Pedido de empréstimo 
feito pelo Sr. Governador do Estado do Par:í. destinado a levan­
tamento :Ierofowgramétrico. 

DEPUTADO NOSSER ALMEIDA - Convi:nio assinado 
entre a COBAl e a CIBRAZEM. visando a di~tribuição de R5 
mil wneladas de alimentos. 

DEPUTADO SIQUEIRA CAMPOS - Atuação do ex­
Senador Emival C;Jiado na mudança da Capital Federal para 
Brasília. 

D/:'PUTA DO JOEL FERREIRA - Situação da classe polí­
tica di~mte das n:ccntcs reformas adotadas pelo Senhor Prcsid.:n­
te da Repúblic:l. 

IJEI'LTADO CARLOS WILSON - Manifestaçào dt: pesar 
pelo falecimento do Professor Waldemar de Oliveira. 

J)/:PLT·I/)() .lOS;; /...1 /',·1 GLlA - A e.xceli:m:ia do projeto 
desen"olvidu pela bcola <.k Eng.enh:lria d.e srlo Carlos-SI'. como 
Sll b,idio:1O I'rogram:1 :-'::,cillnal do :\lcuol. 

2.2.2 - Comunicaçilo da Presidência 

- C"nv(l\:aç:lo de se.,,:lo dll Congresso Nacional a realizar­
'c sc,ta-feira prú,im:l. ü, 11 hllras. com Ordem do Dia que 
desi!!n:1. 

2.3 - OR DE~l DO DI.·\ 

- I'rllJeto de Lei n" I. de 1977-C~. que autoriza o Pod.:r 
hc.:utivo a ahrir crédito especial mi: o montante de 
Cr$ JOO.OOO.OOO.()O (trc/.entlls l11ilhllt:s de cruzeiros). para fazer 
facc a,) recolhimento dl) Onus Financeiro. Tt:mporário. ins­
tituiu" no De<:reto-ki n" I.~:!O. de 17 de janeiro de 1977. Apro­
vado. após usarem da p;t1avra os Srs. Congressistas Humberto 
Lu<:cna "Eurico Rc/cndc . .\ sançiio. 

2.4 - ENCERR .. \,\IE:-:Tü 

3 - DISCURSO PRO:\UNCIADO EM SESSÃO 
A:-;TERIOR 

- Do Sr. Deputad" ·\ntunes de Oliveira. proferido na ses­
,:',,, ue 19-4-77. 

ATA DA 45' SESSÃO CONJUNTA, EM 20 DE ABRIL DE 1977 
3' Sessão Legislativa Ordinária, da 8~ Legislatura 

PREsmtNcIA DO SR. Jost LINDOSO 

.. "t,\. " I!ORAS E _?fi .11I.\'L'T05 .. 4CHA.\f-SE PRESE.\·n:s 
os :·;RS. SI:'.\·..1 DORES: 

.. \dalhcrto Sena - ,\Itevir Leal - José: Guiomard - Braga Ju­
nillr - EvandTll Carreira - José lindoso - Catll:h: Pinh.:irn - Jar­
ba, l'a":lrinh,) - Ren;lto Franco - Alexandre Costa - Henrique 
dc 1.:, RO"que - José Sarney - Helvidio ~unes - Petrônin Portella 
- ~1:lllro Bencvides '-- Virgílio T:ívora - Wilson Gonçalves - :\O!e­
Ill)r :'>laria - Din~lTIe Mariz - Jessé rrein: - Domício Gondim -
~Iiltl,n Cabr:ll- Ruy Carneiro - Marcos Freire - Paulo Guerra­
Arnon de Mc:llo - I,.uiz Cavalcante - Teotônio Vilela - Augusto 
Iram:o - Ciil":1n Rocha - Louriv;.ll Baptista - Heitor Dias -
l.11il Viana - Ruy Santos - Dirceu Cardoso - Eurico Rezende -
.lo:'", C:llnllln - Amaral Peixoto - Roberto Saturnino - Vas­
clllll:clos T<>rres - Benjamim F~lrah - Danton Jobim - Nelson 
( arncir,) - (jUSt:IVO Capanema - Itamar Franco - :\lagalhàes 
I'int,) - bane" Montom - Orestes Quércia - 0\\0 lehm~lnn -
Ikncditll h:rreira - L'I/.aro Barboza - Osires Teixeira - Italivio 
(",)cllH> - :'>lcndes Cln~lIe - Saldanha Derzi - Accioly Filho -
I citc Chaves - :\bttos Le:lo - Evel:ísio Vieira - Lenoir Vargas -
Otair Be.:ker - [);lnicJ Krieger - Paulo Brossard - Tarso D·utra. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Nabor Júnior - M DB: Nosser Almeida - AR ENA: Ruy Lino 
-MDB. 

Amazonas 

Antunes de Oliveira- MDB: Joel Ferreira - MDB: Mário 
FrOt:l - MDB: Rafael Faraco - ARENA: Raimundo Parente: -
ARENA. 

Par' 

Alacid Nunes - ARENA: Edison Bonna - ARENA: Gabriel 
Hermes - ARENA: Jader Barbalho - MDB: Joào Menezes -

~l DB: Joree Arbaee - A R E:-':A: Júlio Viveiros - M DB: Juvêncio 
Dias - A({ENA:-:-":ewh1O Barr..:ira - ARENA: Ubaldo Corrêa­
ARENA . 

"-1aranhào 

Epil;ki" Cafet<:ira - ~lDB: Eurico Ribeiro - ARENA: João 
C;"tclll - :\REi'\A: Jo"i: Rihan1:lr :\bchado - ARENA: Luiz 
\{",ha - AR!':".\: ;\Ia~nll Bac:dar - ARENA: ~1arão Filho -
ARI':"A: Tcmistlll':lcs Tci\eira - ARENA: Vi.:ira da Silva -
ARE:"A. 

Piauí 

Celsn Barros - ~lDB: C'lrrcia lima - ARENA: Dyrno Pires 
ARENA: Bu!!" A;lrn!c:in - .. \RENA: João Climaco -

.:\RENA: I\luriln RCI..:nde - ARENA: Paulo Ferraz - ARENA: 
PinheiTll Machadll- :\RENA. 

Ceará 

Antonio I\lor:,is - ~l DB: Claudino Sales - ARENA: Ernesto 
Valente - ARE~A:hgueircdll Correia - MOS: FI:ívio Marcilio 
- ARENA: Furtado Leite - ARENA: Gomes da Silva -
ARE1"A: Januúrio !'citos:! - ARENA: Jonas Carlos - ARENA: 
:'>Iar.elo Linhares - ARE:-':A: I\l:Iurl1 Sampaio - ARENA: Ossian 
Araripc - A RENA: Paes de Andrade - M DB: Parsifal Barroso -
:\RENA: 1'~lUlo Studart - ARENA: Vilmar Pontes - ARENA. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Florêncio - AREN,\: Francisco Rocha - MDB: 
Henrique EdUardo AI"es - M DB: P.:dro Lucena - M DB: Ulisses 
I'otiguar - ARENA: \'in~t Rosado - ARENA: Wanderley Mariz 
- ARENA. 

Paraíba 

Adem~lr Pereira - ARENA: Alvaro Gaudencio - ARENA: 
,\ntúni'l Gomes - ARENA: Antônio Mariz - ARENA: Arnaldo 
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Lafayette - MOB: Humberto Lucena - MOB; Marcondes Gade­
lha - MOB; Maurício Leite - ARENA; Octacílio Queiroz -
MOB; Teotônio Neto-ARENA: Wilson Braga-ARENA. 

Pe ..... mbuco 

Aderbal Jurema - ARENA: Airon Rios - ARENA: Carlos 
Alberto Oliveira - ARENA; Carlos Wilson - ARENA; Fernan­
do Coelho - MOB: Fernando Lyra - MOB: Geraldo Guedes -
ARENA: Gonzaga Vasconcelos - ARENA; Inocêncio Oliveira -
ARENA: Jarbas Vasconcelos - MOB: Joaquim Coutinho -
ARENA; Joaquim Guerra - ARENA: Josia5 leite - ARENA: 
Lins e Silva - ARENA; Marco Maciel ~ ARENA; Ricardo Fiuza 
- ARENA: Sérgio Murilo - MOB; Tbales Ramalho- MO.B. 

AI .... 

Antonio Ferreira - ARENA; Geraldo Bulhões - ARENA: 
José Alves - ARENA: José Costa - M08; Theobaldo Barbosa -
A RENA: Vinicius Cansanção - M OB. 

Celso Carvalho - ARENA: Francisco Rollemberg -
ARENA: Passos Pôrto - ARENA: Raimundo Oiniz - ARENA. 

..... 
Afrisio Vieira Lima - ARENA; Antonio José - MOB; 

Ojalma Bessa - ARENA: Henrique Cardoso - M08: Hildérico 
Oliveira·- MOB: Horácio Matos - ARENA: João Alves -
ARENA: João Ourval - ARENA; Joir Brasileiro - ARENA; 
Jutahy Masalhães - ARENA: Leur Lomanto - ARENA: Loman­
to Júnior - ARENA: Manoel Novaes - ARENA: Menandro 
Minahim - ARENA; Ney Ferreira - MOB; Noide Cerqueira­
MOB: Odulfo Oomingues - ARENA: Prisco Viana - ARENA: 
Rogério Rêgo - ARENA; Rômulo Galvào - ARENA: Ruy Bace­
lar - ARENA: Theódulo Albuquerque - ARENA: Vasco Neto -
ARENA; Viana Neto - A REN A; Wilson Falcão - ARENA. 

Aloisio Santos - MOB: Argilano Dario - MOB: Gerson 
Camata - ARENA: Henrique Pretti - ARENA; Mário Moreira­
MOB: Moacyr Oalla - ARENA: Oswaldo Zanello - ARENA: 
Parente Frota - ARENA. 

.lodeJ .... 

Abdon Gonçalves - MOB; Alair Ferreira - ARENA: Alberto 
Lavinas.- MOB: Alcir Pimenta - MOB: Álvaro Valle - ARENA: 
Amaral Netto - ARENA; Antonio MOla - MOB: Ário Theodoro 
- MOB: Brígido Tinoco - MOB:OanidSilva - MOB: Oarcílio 
Ayres - ARENA: Oaso Coimbra - ARENA; Oayl de Almeida -
ARENA; Eduardo GaIH - ARENA;· Emmanoel Waismann -
M08; Erasmo Martins Pedro - MO.!; fie". Ribeiro - ARENA; 
Florim Coutinho - MOB: Francisco Studart - MOB; Hélio de 
Almeida - MOB: Hydekel Freitas- ARENA; JG de Araújo Jorge 
- MOB; Joel Lima- MOB: Jorge Moura - MOB; José Bonifácio 
Nelo - MOB; José Haddad - ARENA; José Mauricio - MOB; 
Léo Simões - MOB; Leãnidas Sampaio - M08; Luiz Braz -
ARENA; Lygia Lessa. Bastos - ARENA: Mae Oowell Leite de 
Castro - M08; Marcelo Medeiros - MO.; Milton Steinbrueh -
MOB: Miro Tciltcira - M08; Nina Ribeiro - ARENA; Osmar 
Leitão - ARENA; Os",aldo Lima - M08; Pedro .Faria - M OB; 
Peilloto Filho - MOB; Rubem Dourado - M08; Rubem Medina 
..... MD8;WalterSilva-M08. 

Mina. Geral. 

Aécio Cunha - ARENA; Altair Chagas - ARENA. Batista 
Miranda - ARENA: Bento Gonçalves - ARENA: Carlos Cotta­
M OB: Cotta Barbosa - MOS: Fábio Fonseca - MOS: Francelino 
Pereira - ARENA: Francisco Bilac Pinto - ARIiNA: Genival 
Tourinho - MOB: Geraldo Freire - ARENA; Homero Santos 
ARENA: Humbeno Souto - ARENA: Ibrahim Ábi-Ackel -
ARENA: Jairo Magalhães - ARENA: Jorge Ferr~í - MOS: Jorge 
Vargas - ARENA: José Bonifácio - ARENA; José Machado -
ARENA: Juarez Batista - MOB: Luiz Couto - MOS: Luiz 
Fernando - ARENA: Manoel de Almeida _ ARENA: Marcos 
Tito- MOB: Melo Freire- ARENA: Murilo Badaró - ARENA: 
Navarro Vieira - ARENA; Nelson Thibau - MOB; Nogueira de 
Rezendo:: - ARENA: Padre Nobre - MOB: Paulino Cícero de 
Vasconcellos - ARENA: Raul Bernardo - ARENA; Renato 
Azeredo - MOB: Sílvio Abreu Júnior - MOS: Sinval Boaventura 
- ARENA: Tancredo Neves - MOS: Tarcisio Oelgado- MOB. 

Sio Paulo 

Ad:ilberto Camargo - MOB: A.H. Cunha Bueno - ARENA: 
Airton Sandoval- MOS: Airton Soares - MOS: Alcides Francis­
cato - ARENA; Amaral Furlan,- ARENA: Antonio Morimoto­
ARENA: Athiê Coury - MOB: Aurelio Campos - MOB; Blota 

Júnior - ARENA: Cantídio Sampaio - ARENA: Cardoso de 
Almeida - ARENA: Dias Menezes - MOB: Diogo Nomura -
ARENA: Edgar Martins - MOS: Faria Lima - ARENA: Ferraz 
Egreja - ARENA: Fredo::rico Brandão - MOS: Freitas Nobre -
MOB: Gioia Junior - ARENA: Herbert Levy - ARENA: lsrael 
Oias-Novaes - MOB: Ivahir Garcia - ARENA: João Arruda -
MOB: João Cunha - MOS: João Pedro - ARENA: Joaquim 
Sevilacqua"';' MDB: Jorge Paulo - MOB: José Camargo - MDB: 
José Zavaglia - MDB: Minoru Massuda - MDB: Oaacílio Almei­
da - MDB: Octavio Torrccilla - MDB: Oàemir Furlan - MOS: 
Otavio Ceccato - M DB: Pacheco Chaves - M OB: Pedro Carolo­
i\RENA: Roberto Carvalho - MOB: Ruy Brito -MDB: Ruy 
Côdo - MOB: Salvador Julianelli - ARENA: Santilli Sobrinho­
MOB: Sylvio Venturolli - ARENA: Ulysses Guimarães - MOB: 
Yasunori Kunigo - MOB. 

Go". 
Adhemar Santillo- MDB: Elcival Caiado - ARENA: Fernan­

do Cunha - MOB: Genervino Fonseca - MOS; Helio Levy­
ARENA: Hélio Mauro - ARENA: Iturival Nascimento - MOB: 
Jarmund Nasser - ARENA: Juarez Bernardes - MOS: Onisio 
Ludovico - ARENA: Rezende Monteiro - ARENA: Siqueira 
Campos - ARENA: Wilmar Guimaràes - ARENA. 

MatoGrouo 

Antonio Carlds de Oliveira - MOB: Benedito Canellas _ 
ARENA: NunCl\ Rocha - ARENA: Ubaldo Barem - ARENA: 
Valdomiro Gonçalves - ARENA: Vicente Vuolo - ARENA; 
Walter de Castro - MOB. 

P.,..,.6 
Adriano Valente - ARENA: Agostinho Rodrigues -

ARENA: Alencar Furtado - MOB; Alípio Carvalho - ARENA; 
Álvaro Dias - MOS: Antônio Annibelli - MOS: Antônio Ueno­
ARENA: Ary Kffuri - ARENA: Braga Ramos - ARENA; 
Cleverson Teixeira - ARENA: Expedito Zanotti - MOB; 
Fernando Gama - MOB: Flávio Giovini- ARENA: Gamalie\.Gal­
vão - MOB; Gomes do Amaral - MDB: Hermes Macêdo -
ARENA: Igo Losso - ARENA: halo Conli - ARENA; João 
Vargas - ARENA: Minoro Miyamoto - ARENA: Nelson Ma­
culan - MOB: Norton Macédo - ARENA; Olivir Gabardo -­
MOB: Osvaldo Buskei - MOB: Paulo Marques - MOB: Pedro 
Lauro - MOB: Samuel Rodrigues - MOB; Santos Filho -
ARENA: ~ebastião R.odrigues Júnior - MOS; Walbcr Guimarães 
-MOB. 
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Santa Catarina 

, Abel Ávila -'ARENA: A'dhemar Ghlsi - ARENA: Albino 
Zeni - ~RENA; Angelino Rosa - ARENA: César Nascimento ~ 
MDB; Dib Cherem - ARENA; Erne~to de Marco '-..: MDB; 
FrancIsco Llbardoni ~ MDB; Henrique Córdova - ARENA: 
Jal50n Barreto - MDB: João Lmhares - ARENA; José,Thomé­
MDB; Laert~ Vieira - MDB: Ped~o Colin -,ARENA; W~lmor de 
,Luca - MDB; Wilmar Dallanhol- ARE!'IA, 

Rio Grande do Sul , 
I Alberto Hoffmann - ARENA; Alceu Collares - ,MDB: Aldo 

Fagundes ~ M DB: Alexandre Machado - ARENA; Aluizio Para­
guassu - MDB; Antônio Bresolin - MDB; Arlindo Kunzle: -
ARENA; Augusto Trem -'ARENA: Carlos Santos - MDB;'Célio 
Marques Fernandes - ARENA: 'Ci~ Furtado - ARENA; Eloy' 
Lenzi - MDB; Fernando Gonçalves - ARENA; Getúlio Dias­
MDB;.Harry Sauer- MDB: Jairo Brum - MDB; João Gilberto­
MDB;'.Jorge Uequed - MDB:' José Mandelli - MDB; Lauro 
Leitão - ARENA; Lauro Rodngues -,MDB; Lidovino Fanton­
MDB; Magnus Guimarães - MDB; Mário Mondino - ARENA; 
Nel~on Marchezan - ARENA: Norberto Schmidt - ARENA:, 
Nunes LeaC"':" ARENA: Odacir Klein - MDB; Rosa Flores -
M OB; Vasco Amaro-.,- A,RENA. 

Amapá 

Àntônio Pontes- MDB. 

Rondônia 
, , I 

Jer,ônimo SantanaT !'ADB, , 
, . 

'-' , Roraima 
• I _ ',i I • 

Hého Campos - ARENA. 
\ ' , 

-O SR. PRESIDENTE (José ÚJ;ldos'o ) - As list~s de presença 
acusam o comparecimento de 64 Srs, Senadores e 354 Srs. Depu­
tados, Havêndollúmeros regimental, declaro aberta a sessão. 

.Há oradores inscritos para o período de breves comunicações, 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Daso Coimbra.' ' 

I 

, O SR. DASÓ ÇOlMBRA (AREl'{A -:- RJ.Pronuncía o seguin-, 
te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. PresIdente, Srs. Congres-
sistas: ' ,',,' 

Nossas hom~nagens à Vila de Inconfidência, terceiro distrito do 
Município de Paraíba do, Su), Al11anhã grand~s com!!morações 
~ívicas serão ali realizadas, a partir das 8 horas e 30 minutos, quan~o 
serão recepcionad~s ~utoridades fed~rais, estaduais e municipais. É 
que amanhã será revere~cI~da maIs uma' vez a memória de TIraden­
tes o protomártlr cte nossa independência, na Vila de Inc~mfidência. 
AÜ

1
, na Fazenda da, C~bolas, de que era proprietária D, Mariana 

Barbosa de Matos, por inúmeras yezes Tirad~ntes se re\-miu com seus 
companheiros para conspirar contra o Reino; para ~entar fazer a in­
dependência do nosso, País. Amanj1ã, entre as visitas que serão 
realizadas naquela cidaâe, destaca-se a que vai ser feita ao Museu 
Sacro-Histórico, onde constam várias peças ligadas à 'nossa Incon-
fidência, " ' 

Vila de InconfIdêncIa, no século XVIII, chamava-se Santana, e 
por ali costu~avam 'passar yános comerciant;;$tr,opeiros, entre eles 
Jo~é JoaqJim da Silva Xavier. EI~, foi nomead~ Comandante da 
Palrulhà do Caminho Novo, por carta régIa de D. Mana J, e unha 
por ml,são proteger os vIUj<Jntes tropeiros que procuravam aquela 
varIante: que encurtava o caminho da Capitania de Minas Gerais a~é 
~ Corte, a Cípade do R10 de ~aneiro. , 

Mas, Sr,' PreSidente, Srs. Deputados, Srs. Senadores, amanhã 
grande~ festas serào realizadas na Vila de,Inconfidência, e nós quere­
mos juntar o~ nossos cumprimentqs !:I,0s habitantes daquela Vila, que 
,empre reverenciaram a memÓrIa de Tiradentes que a ela estev~ tão 
hgado. (MUltg' bem!) , 

O SR. PRESIDENTE ( losé Linaoso ) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Nosser Almeida, (Pausa.) , 

S, Ex' não está presente, 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Antônio Bresolin. . .' 

O SR. ANTONIO BRt~OLIN (MDB - RS, Pronunfia o 
,eguinte discurso. SelT\ revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas: -' , 

Apresentei ontem, na sessão ordinária da Câmarã,o projeto de 
lei beneficlam!o a minha terra natal, que é Cruz Alta. . .. 

O projeto é o seguinte: I 

'''Inclui no Plano Nacional de 'Viação' a rodotla 
Cruz Alta-BR:28S em Santa Bárbara do Sul, no Rio 

• Grande do Sul. _ . 

O Co~gress~ Na~ional decreta: . , , 

- Art .. I~ t incluida no Plano Nacional de 'Viação a 
Rodovia entre a cidade de Cruz Alta e a BR-285 no Municí­
pio de Santa Bárbara do Sul, no Rio Grand~ do Sul, 

Art. 2~· Revogadas as disposições em contrário, esta lei 
entra em vigor na data da sua publicação. 

Brasília, 18 de abrn de 1977. - Antônio Bresólin, 

. , ,_,'. Justific~çi~ " . -, / ~ 
Para os qu'e conhecem a importância de Cruz; Alta e da 

região serrano-missioneira, esta justificação poderia ser 
perfeitamente dispensada. Neste chapadão do Rio Grande 
do Sul é onde se produz mais soja na América Latina e mais 
trigo no Brasil. Por outro lado, é região de pecuária alta-
mente desenvolvida. , 

Situando-se~a importância ~ a oportumdade do projeto 
apenas ,em, relação a Cruz Alta. vale a pena lembrar que este 
Município já figurou como, o maior produtor de trigo do 
Brasil e um dos maiores produtores de soja, além de contar 
com um dos melhor~s plantéis d'e gado daquele E.stado. A 

. Cidade contà com sete faculdades e o Município registra notá­
vel rede escolar-primário, 19 e 29 graus. Cruz Alta é sede de 
DIOcese, pos~uí três grandes e modernos ho~pitais, dois 

jornais, uma rádio. e lIma TV, é sede de Quartel-General, 
além de duas outras unidades. Possui !podemos hotéis e 
clubes e é centro 'rodoferroviário ,de uma' das regiõe~ mais 
importantes-do j3rasil. 

A saída natural de Cruz Alta para Porto Alegre é a 
r~dovía que ligá a 'referida cidade à BR-285 em Santa 
Bárbara' do o.Sul. Esta'. estrada foi construída ainda no 
Governo do Presidente Juscelino Kubitschek' de Oliveira. E 
de,de então, Prefeitos. Câmaras 'de Vereadores. huprensa, 
aSSOCIações comerciais e outros órgãos, vêm-se empenhando 
em favor do seu asfaltamento. 

E por paradoxal que pareça, a despeito de tantos apelos 
'e de outras tantas promessas, a rodovia em questão até hoje 
nãQ foi sequer iricluída--no Plano Nacional de Viação,_·- . 

-Para $e (er'urna idéià das difIculdades que enfrentam as-' 
populações' d~ Cruz' Alta e da região por falta dó asfalta­
mento desta cstrada - cujo estado de cOnservação m!lito, 
deixa li desejar - basta informar que o ônibus-leito que faz o 
percurso Cruz Alta-Porto Alegre roda via Ijuí. aumentando 
o percurso em mais de oitenta quilômetros. Isto sem falar nas 
tremendas dificuJdades que enfrentam. as carretas e outros 
veiculo'i que transportam a produção. 

Daí a razão deste projeto, que objetiva o atendimento de 
velha e just<i aspiração.. , 

A exen1P!o de outms proposições idênticas, espero que 
os em inentes colega~ acolham este projeto, faciIit~!1do a sua 
'tramitação n05 órgãos têcnicos da Casa.:' 

Era o que tinhl{ à dfzer.'Sr. presidellte, (Muito bem!) 

O SR. PR,ESIDENTE acisé Lindoso) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Vasco i\mar~. ' 
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O SR. VASCO AMARO (ARENA - RS. Pronuncia ° seguinte 
discurso. Sem re"is:lo do oradllr.) - Sr. Presidente:. Srs. Congressis­
t~IS: 

.'\ nós dll Rio Grande do Sul s<:mpre tem tlleado d:lrlçar ":0111 as 
mais feias: no in"cnHl é aquele rigllr com tcmperatura ati: 10" ah~lÍx<1 
dc Icrn. 110 "cr:1l1 chega :1-10 graus. 

Quand,1 n:'", ternos Inngas estiagens. acontecem agora essas chu­
vas que destruíram pane: de colheitas lá na minha fronteira oeste. 
ondc:1 en.\urrad:1 carregnu pnntes. inutili/<1l1 c'tradas. dI! forma que. 
munic:ípills imponames Cll1110 ns dc Urugu:liana - histórica 
Uruguai:lI1:1 - que tem C0l110 Prefeito II din:ímico c ativo Ce!. 
Antônin Augusto Br(jsil Clrus: Alegn:te - a indomável Alegrete da 
Pnllte dn Uirapuiti: - ~ldl11inistrada (jLUalmente por aquda figura 
excepcional. culta. inteligentc quc i: o Bachard José Rubens Pil:tr: 
Dom Pcdritll - a intrépid:1 Dom Pedrito. d:i p:il de Ponte Verdc. d:1 
RC"lllução Farroupilha dI! 11;35 - hoje t:llI hl!lll administrada pelo 
Engenheiro Agrúnnmo c Ruralista Dr. José Caminha Coclho Leal: 
c. a Icgendúria Bagé. :1 Bag<: de Sil"ei!;a :'>1anins - daqude Silvcira 
Martins que ene:lI1tou o mundo porquc roi cil:.ldo e comparado com 
L.eon Gambet;1 c outros grandes Parlamentares. e cuja voz a gcnte 
parect: que ainda ouvc rcssoar no Parlamento Nacional. 

Esses quatro 111 unicípios principalmente - é verdade quc dos 
mais ricos. dos mais prósperos da nossa fronteira - estão numa 
situação calamitosa. Sr. Prl!sidentc. Srs. Congrcssistas. sem pontes. 
porque. como j:í disst:mos. a en.\urrada as có.Jrregou. sem estradas e 
com parte de sua propução - soja e arroz - nesse momento. enor­
mcntc prejudicada. 

Assim. SI! impõ<: que Sua Exccl':ncia. o Presidente da República. 
detcrmineaos Ministérios dos Transporlcs e po Interior - esst: nl!m 
sabemos se funciona - que acorram em favor desses Municipios. 
Que o Departamento Nacional de Estradas de Rodagem rcme:ta para 
16 maquinarias para re:construir pontes c: dar condições mínimas de 
trafegabilidade üs nossas est radas para quc se possa tirar o rl!sto da 
produção. 

Estl! o apelo que faze:mos ao eminc:ntc Preside:nte ErneslO 
Geisel. certo de que Sua Excd':ncia será sl!nsí"c1 aos clamores d:l sua 
gente c do seu povo. 

Dito isso. Sr. Presidente. cabe-nos um reparo. Há órgãos ncste 
Gove:rno que nào funcionam ou quando funcionam. funcionam mal. 
Estamos aqui com o Correio Braziliense que traz notícia de que o 
Banco CClllral vem de autorizar a liquidação de: mais dezes· 
seis empresas de poupança. É impressionante. Sr. Presidente. 
Srs. Congressistas. como o Banco Ce:ntral facilita a criação de 
financciras e de empresas de poupança. Mas. no cntanto. para conce­
dcr Unl:l cana patente para municípios qu.: não dispõem de: banco.s é 
uma luta. 

Devcmos declarar. Sr. Presidente. que chega a ser um desaforo. 
Dt:sde scxta-feira da scm:lna p:lssada que "imos procurando 
conscguir da cartcir:l. cspecífica - onde um tal de: Sr. Albricht é 
Diretor - uma informação sobre a concessão da carta patente para 
o Municípiodc Paim Filho. no Rio Grande do Sul e até hoje não 
conscguimos a informação. Er:l preciso que o Senhor Presidente: da 
R.:públic;i se compenetrasse quc CSses .úrgiios t':m que ser exercidos 
por políticos e homens dt:. empresas. não por técnicos. que não têm 
sensibilidadt: e quc emperram o progrcsso nacional. 

Era o que nos competia conH.:ntar. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Florim Coutinho. 

O SR. FLORIM COUTINHO (M DB-R). Pronuncia o sc:guin­
te discurso.) - Sr. Prcsidente e Srs. Congressistas: 

Fui um dos Dcputados do M D B que assinou o requerimento do 
Líder do Govcrno na C;,imara para a apresentação de uma emenda à 
Constituição. visando a cxtinguir a Fidelidade Partidária. 

Assinei. Sr. Presidente. porque sou contrário a esse tipo dc fiddi­
dade t:ll como está na Constituição. Me:smo reconhecendo que a 

apn:sent:I\;:1O d:1 emenda foi upenas uma munobra subterránea •. tipi­
camente C:lSuística. c plant:jada como um artifício para captar votos 
p:lra a sua aprovaç:io; n:io vi inconveniente: algum em que ela fosse 
:Ipre.'enl:lda . 

Sr. Prcsidente. Srs. Congrc:ssist:ls. fidelidadt: partidária dc:ve 
c\istir C,\nHI obediência ao Progl'uma do P:trtido; quem pertence a 
um Partido. no qual ingressou por sua livrc vontade. tem que ser fiel 
:hl seu Pro~rarna. mas tem (} direito de discordar. discutir e debater 
:\, decis,'es dos úrg:uls dirigentes do Partido. pois isto é comum. i.: hu· 
1ll:llln.e. em plllítica. é futo normal. Nào é infiel ao Programa do Par· 
lidll aquele quc dcbate e: discute as decisões dos órgàos di.rigentc:s: 
ilil1~uém i: lJ!-lfil!ado a accitar tudo o que for detcrminado ape:nas por­
que'telll que se; fid: pode c devc discordar. se for o caso. Mas. se ve:n­
cidll pela decisão da Maioria. tcm a obrigação de cumprir o quc foi 
decidido. nào por fidelidadc. mas por disciplina partidária. 

Sr. Presidente. muito mais importante do que fidelidade im­
posta é a disciplina partidária. e:sta sim. necessária. obrigatória e 
ped ra angular dc qualque:r organização; disciplina consciente, mas 
rifoms:J e que t.em que ser obedecida. 

Sr. Prcsidente. Srs. Congressistas. a f.idelidade partidária foi co­
locada na Constituição unicamente para forçar o Partido do Gover­
no it obediéncia e ao apoio incondicional. ~. portanto, meramente 
l":lsuística e. :tssim sendo. não de:veria figurar numa Constituição. 
pois constituições não podem se:r casuísticas. 

Sr. I'rcsidcnte. para lc:rmi:1ar. sou contra a fidelidade: partidária. 
,.'nh) est;1 na Constituição Fede:ral. Sim. sou contra. Mas sou a favor 
d.: uma fidclidad.: partidária livre e conscientemente aceita e prati­
cada pclos integramcs dos Partidos; nunca imposta. porém. E. 50-

brdudo. sou pda disciplina partidária. para mim. base de: qualquer 
"rgani/ação. inclusive uma organização eminenteme:mte política. 
que é COIllO entendo. um partido político. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Concedo a palavra ao 
nobrc Dcputado Sylvio Venturolli. 

o SR. DEPUTADO SYLVIO VENTUROLLI PRO­
.\'UNC/A DISCURSO QUE SER"'- PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE: 

O SR. PRESIDENTE (José: Lindoso) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Gerson Camata. 

O SR. GERSON CAMATA (ARENA - ES. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente. Srs. Parlamentares; 

Verbe:ramos no dia de ontem, desta mesma tribuna, contra as 
Portarias n9 1-1/77 e: 24 do Instituto Brasileiro do Café e da SUNAB 
respcctivamente. As duas portarias combinadas representam um 
golpc hediondo para a cafeicultura do. Espírito Santo. pois além de 
proibirem a exportação dos cafés do tipo 7/8. obrigam a entrega 
dt:sst: mesmo café às indlistrias de torrefação ao preço de CrS 
2.000.00 (dois mil cruzeiros) a saca. incluídos aí taxas e tributos. 

Pura melhor entendimento dos Srs. Senadores e Deputados 
enfatizamos que uma saca de café. que vinha sendo comercializada. 
até a st:m;lI1a passada. pelo preço de CrS 3.000,00 (três mil cruzeiros) 
está sendo cotada agora a CrS 1.700.00 (hum mil e setecentos cruzei­
ros). 

É fàcil entender os problemas advindos para os lavradores, 
comerciantes e. exportadores do Espírito Santo. Estoques de café 
adquiridos ao longo dos últimos meses terão que ser comercializados 
quase pela m!=tade do preço de compra. Dívidas. com os próprios ór­
gào~ linanciadores do plantio do café não poderão ser sa~adas por 
inúmeros pequenos cafeicultores. 

O Governo do Estado. as já precárias finanças do Espírito San­
to sofrerào uma queda de 22% na arrecadação do ICM. Os reflexos 
scrão duros para as prefeituras das regiões produtoras e para as 
finanças públicas e particulares de todo o Estado. 

Em nosso pronunciamento de ontem. dissemos. Srs. Congressis­
tas. que as portarias eram inclusive antipatri6ticas. E hoje, 
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infdizme:nte: obscrvamos scus ncfastos efeitos sobre a ccollomia 
cafecira nacional. A publicação daquelas portarias. proibindo a 
exportação dos cafés do tipo 7/8. provocaram uma qucda de cotação 
do c:lfé no mc:rcado internacional. A bolsa de Nova Yorque fechou 
ontem com baixa de 600 pontos o máximo permitido num único dia 
e a maior b:lixa vcrificada nos últimos mcses. 

É fúcil perceber que ao observarcm o Govcrno brasileiro a for­
çar uma baixa no mcrcado interno. os manipuladores do mercado 
internacional procuram também forçar idêntica queda. numa tentati­
va de equilibrar os preços do mercado mundial com os preços inter­
nos no Brasil. 

Eis aí o triste resultado de uma medida tomada afoitamente pe­
las autoridades financeiras do' País. lmpõc-se a imediata revogação 
daqueles dispositivos e sua substituição por outros mecanismos que 
garantam o abastecimento interno sem discriminar o Espírito Santo. 
maior produtor nacional dos cafés do tipo 718 e sem forçar a queda 
das cotações internacionais dos cafés finos do tipo seis no mercado 
mundial. 

Recentemente. exportadores brasileiros reunidos em encontro 
nacional propuseram uma quota de sacrifício. destinando 20% dos 
totais exportáveis par:1 o mercado interno. Apelamos. pois. para as 
autoridades monetárias e financeiras do País para que reestudem o 
problema e partam para a adoção dI! uma fórmula mais justa I! me:­
nos discricion:íria. (M uito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Concedo a palavra ao 
Illlhre Dc:putado José Zavaglia. 

O SR. JOst ZAVAGLlA (M DB - SP. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidentc. Srs. Congressistas: 

Muito se: tem falado. rccentcml!nh:. a respeito do aumento de 
preço dos produtos frutihortigranjciros. tentando-se responsabilizar 
os lavr:ldores por uma ocorrência ocasional. quc só pode rcsultar de 
duas causas: ou a insuficiéncia da produção. ou deficiências da 
comercialização. se não quise:rmos re:sponsabilizar os inte:rmediários. 

Recentemcnte. fomos procurado por diversos produtores de 
laranja. da regiào dc Sào Carlos. Aramquara. Matão. Tabatinga e 
Descalvado. no interior dc São Paulo. que nos adiantaram informa­
ç,ks segundo as quais a indústria de: suco de: laranja CUTRALE. de 
Araraquara. e a CITROSUCO. de Matão. fizeram um acordo de pre­
ço. para a aquisição da preSentc safra de laranja. totalmcnte insatisfa­
tório para a classe produtora. impondo o pagame:nto de vinte: a vinte 
c dois cruzeiros por caixa. 

Tratando-sc de empresas que: também promovem o cultivo de 
cítricos •. operam. e:m primeiro lug:lr. com a laranja de sua produção 
relegando os fornecedores ã espera do processamento daqueles esto­
ques. o que lhes acarreta sérios prejuízos. dada a rápida maturação 
dos frutos. 

É notória. Sr. Presidente. a escassez de sucos citricosno merca­
do mundi:t1. ni"to sejustilicando. portanto, semelhante acordo de pre­
ços e conseqüe:nte adiame:nto da aquisição aos produtores que não 
industrializam a própria produção. ademais porque resultará, ess·­
comportamento. em dese:ncorajar importánte atividade produtora, 
com capacidade: para mc:lhorar o nosso balanço de pagamentos. 

Daí por que solicitamos a atcnção do Ministro da Agricultura. 
Sr. Alvsson Paulinelli. no se:ntido de S. Ex' interferir na solução do 
probl~ma. promovendo um acordo de cavalheiros entre as citadas 
indústrias e os produtore:s de laranja, obtendo não apenas o estabele­
cime:nto de um preço mínimo justo. mas, ao mesmo tempo, aquisição 
oportuna da produção In natura. com graves danos à economia cítrí­
cola nacional. 

Se pretendc::mos incrementar as exportações. e a demanda inter­
naciomll do suco de laranja é crescente. as autoridades federais preci­
sam promover essa colaboração entre produtores e industriais. a fim 
de que evitemos que. desencorajados pelos 'preços não compensado­
res e a perda parcial das safras. os fruticultores não se vão dedicar a 
outra atividade. em pre:juízo da nossa balança comercial. 

Esperando o atendimento a este apelo. originado de importante 
se:tor da nossa produção primária. confiamos em que o titular da 
Agricultura convencerá os industriais a corresponder aos esforços 
dos produlore:s de laranja, contribuindo mais eficientt:mente para o 
melhor dcsempenho da nossa economia, com vistas à auto-sustenta­
ç:1o do nosso desenvolvimento. 

Este apelo. nós o fizc:mos. também. através da Câmara dos 
Deputados e achamos oportuno repeti-lo. aqui, para que o Sr. Minis­
tro da Agricultura atenda a esta importante reivindicação em benefí­
cio dos citricultores nacionais. 

Era o que linha a dizer. Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Está encerrado o perío­
do destinado a breves comunicações. (Pausa.) 

A Presidência convoca sessão conjunta a realizar-se hoje, às 19 
horas. destinada à aprcciação do Projeto de Lei n~ I. de 1977-CN. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Passa-se à 

. ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em turno unaco, do Projeto de Decreto 
L.:gislativo n~ 9. de 1977-CN (apresentado pela Comissão 
Mista como conclusão de seu Parecer nY 9. de 1977-CN), 
:!Jlrovando o tcxto do Decreto-lei n~ 1.489, de: 25 de novem­
bro de 1976. q uc concede benefícios fiscais para construção 
d:1 ligação ferroviúria Bdo Horizonte/ltutinga/Volta Redon­
da, inclusive Ramal de Sepetiba. 

Em discussào o projeto. (Pausa.) 
N:io havendo quc:m queira discuti-lo. declaro-a encerrada. 
Em vot:!ção. 

Os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pau-

sa.) 
Aprovado. 
A provado o projeto de decreto legislativo na Câmara e no Sena­

do c dispe:nsada a redação final. nos termos regimentais. a matêria 
vai :1 promulgacão. 

O SR •. PRE5IDENTE (Josê Lindoso) -Item 1: 

Discussão. em turno único. do Projeto de Decreto 
Legislativo n9 10. de: 1977-CN (apresentado pela Comissão 
Mist,lcomo conclusão de seu Parecer nY 11. de 1977-CN), 
aprovando o texto do Decreto-lei n~ 1.497, de 20 de dezem­
bro de 1976. que reformula critérios de distribuição das quo­
tas do Imposto Único sobre Energia Elêtrica. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Congressistas desejar fazer uso da palavra. 

encerrarI!Í a discussão. (Pausa.) Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs; De:putados que o aprovam permaneçam sentados. 

(Paus:!.) 
Aprovado. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pau-
sa.) 

Aprovado. 
Aprovado o proje:todedecreto legislativo pelas duas Casas do 

Congresso e dispensada a redação final, nos termos regimentais, a 
matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Lindoso) - Nada mais havendo 
que tratar. encerro a pre:sente sessão. 

( Lel'amo-se o sessão às 12 horas e 10 minutos.) 
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ATA DA 46' SESSÃO CONJUNTA, EM 10 DE ABRIL DE 1977 
3' Sessão Leais1aU,a Ordin'rla, tia 8' Legislatura 

PRESlotNCIA DO SIl. Jost LlNDOSO 

ÁS /9 HORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENA­
DORES: 

Adalberto Sena - Altevir Leal - José Guiornard - Braga 
Junior - Evandro Carreira - 10sé Lindoso - Cattete Pinheiro­
Jarbas Passarinho - Renato Franco - Alexandre Costa -
Henrique de La Rocque - José Sarney - Helvídio Nunes - Petrõ­
nio Portella - Mauro Benevides - Virgílio Tivora - Wilson 
Gonçalves - Agenor Maria - Oinarte Mariz - Jess! Freire -
Oomício Gondim - Milton Cabral - Ruy Carneiro - Marcos 
Freire - Paulo Guerra - Arnon de Mello - Luiz Cavalcante -
Teotônio Vilela - Augusto Franco - Gilvan Rocha - Lourival 
Baptista - Heitor Oias - Luiz Viana - Ruy Santos - Oirceu Car­
doso - Eurico Relende - João Calmon - Amaral Peixoto - Ro­
berto Saturnino - Vasconcelos Torres - Benjamim Farah - Oan­
ton Jobim - Nelson Carneiro -Gustavo Capa nem a - Itamar 
Franco - Magalh5es Pinto - Franco Montoro ~ Orestes Qu~reia 
- Olto lehmann - Benedito Ferreira - lázaro Barboza - Osircs 
Teixeira - Italívio Coelho - Mendes Canale -Saldanha Derzi -
Accioly Filho - Leite Chaves - Mattos Leão - Evelásio Vieira -
lenoir Vargas - Otair Becker - Oaniel Krieger - Paulo Rrossard 
- Tarso Outra. 

EOSSRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Nabor Júnior - MOB: Nosser Almeida - ARENA: Ruy Lino 
-MOB. 

Amazonu 

Antunes de Oliveira - MOB; Joel Ferreira - MOB; Mário 
Frota - MOB: Rafael Faraco - ARENA: Raimundo Parente­
ARENA. 

Par' 
Alacid Nunes - ARENA: Edison Bonna - ARENA: Gabriel 

Hermes - ARENA: Jader Barbalho - MOB: João Menezes -
MOB: Jorge Arbage - ARENA: Júlio Viveiros - MDB: JuYêncio 
Oias - ARENA: Newton Barreira - ARENA: Ubaldo Corrêa -
ARENA. 

Maranhio 

Epitácio Cufeteira - MOB: Eurico Ribeiro - ARENA; João 
Custeio - ARENA: .José Ribamar Machado - ARENA: Luiz 
Rocha - ARENA: Magno Bacelar - ARENA; Mario Filho -
ARENA: Temístocles Teixeira -' ARENA: Vicira da Sílva -
ARENA. 

Piauí 

Cc:lso Burros - MOB: Correia Lima - ARENA; Oyrno Pires 
ARENA: Hugo Nupoleão - ARENA: João Climaco -

ARENA: Murilo Rezende - ARENA; Paulo Ferraz - ARENA; 
Pinheiro Machado.- ARENA. 

Cear' 

Antonio Morais - M OB: Claudino Sales - ARENA: Ernesto 
Valente - ARENA: Figueiredo Correia - MOR: Flâvio Maremo 
- ARENA: Furtado leite - ARENA: Gomes da SilVa -
ARENA: Januário Feitosa - ARENA; Jonas Carlos - ARENA; 
Murcelo Linhares - ARENA: Mauro Sampaio - ARENA; Ossian 
Aruripe - ARENA: Paes de Andrade - MOB; ParsifaJ Barroso­
ARENA: Paulo Studart - ARENA: Vilmar Pontes- ARENA. 

Rio Granele do Norte 

Antônio Florêncio - ARENA: Francisco Rocha - MOB: 
Henrique Eduardo Alves - MDB: Pedro Lucena - MOB; Ulisses 
Potiguar - ARENA: Vingt Rosado - ARENA: Wanderley Mariz 
-ARENA. 

Paralha 

Ademar Pereira - ARENA: Álvaro Gaudéncio - ARENA: 
Antônio Gomes - ARENA: Antônio Mariz - ARENA: Arnaldo 
Lafayette - MOB: Humberto Lucena - MOB: "Marcondes Gade­
Ihu - MOB: Mauricio leite - ARENA; Octacílio Queiroz -
MOB: Teotõnio Neto - ARENA: Wilson Braga- ARENA. 

Pernambuco 

Ade:rbal Jurema - ARENA: Airon Rios - ARENA: Carlos 
Alberto Oliveira - ARENA: Carlos Wilson - ARENA: Fernan­
do Coelho - MOB: Fernando Lyra - MOS: Geraldo Guedes­
ARENA: Gonzaga Vasconcelos - ARENA: Inocêncio Oliveira -
ARENA: Jarbas Vasconcelos - MOB: Joaquim Coutinho -
ARENA: Joaquim Guerra - ARENA: Josias Leite - ARENA: 
Lins e Silva - ARENA: Marco Maciel- ARENA: Ricardo Fiuza 
_ ARENA: Sérgio Murilo- MOB: Thale:s Ramalho- MDB. 

AJaloa. 

Antonio Ferreira - ARENA: Geraldo Bulhões - ARENA: 
José Alves - ARENA: José Costa - M OB: Theobaldo Barbosa -
ARENA: ViniciusCansanção- MOB. 

Scrllpe 

Celso Carvalho - ARENA: Francisco Rollemberg -
ARENA: Passos Pôrto- ARENA: Raimundo Oiniz-ARENA. 

Babla 

Afrisio Vieira Lima - ARENA: Antonio José:- MOB: 
Ojalma Dessa - ARENA: Henrique Cardoso - MOB: Hildérieo 
Oliveira - MOB: Horácio Matos - ARENA: João Alves -
ARENA: João Ourval - ARENA: Joir Brasileiro - ARENA; 
Jutahy Magalh5es - ARENA: Leur Lomanto - ARENA: Loman­
to Júnior - ARENA: Manoel Novaes - ARENA: Menandro 
Minahim -- ARENA: Ney Ferreira - MOS: Noide: Cerqueira -
MOD: Odulfo Oomingue:s - ARENA: Prisco Viana - ARENA: 
Rogério Rêgo - ARENA: Rômulo Galvão - ARENA: Ruy Bace~ "Ir - ARENA: Theódlllo Albuquerque - ARENA: Vasco Neto­
ARENA:Viana Neto-ARENA: Wilson Falcão-ARENA. 

E!plrito Salto 

Aloisio S;.nlos - MOS Argilano Dario - MOB: Gerson 
Camata - ARENA: Henrique Pretti - ARENA: Mário Moreira­
MOB: Moacyr Oalla - ARENA: Oswaldo lanello - ARENA: 
Parente Frota- ARENA. 

Rio de Janeiro 

Abdon Gonçalves -·MOS: Alair Ferreira - ARENA; Alberto 
lavinas - MOB: Alcir Pimenta - MDB: Álvaro Valle - ARENA: 
Amara! Netto - ARENA: Antonio Mota - MOB: Ário Theodoro 
- MOB: Brígido Tinoco - MOS: Oaniel Silva - MOB: Oareitio 
Ayres - ARENA: Oaso Coimbra - ARENA: Oayl de Almeida­
A RENA: Eduardo Galil - ARENA: Emmanoel Waismann -
M08; Erasmo Martins Pedro - MOB; Flclla Ribeiro - ARENA; 
Florim Coutinho - MOB: Francisco Studart - MOB: Hélio de 
Almeida - MOS: Hydekel Freitas- ARENA: JG de Araújo Jorge 
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- MOB: Jod Lima - MOB: Jorge Moura - MOB: José Bonifácio 
Neto - MOB: JOSt Haddad - ARENA: José Maurício - MOB: 
Lí:o Simões - M OB: Leônidas Sampaio - MOB: Luiz Braz -
ARENA: Lygia Lessa Bastos - ARENA: Mac Oowell Leite de 
Castro - MOB: Marl:clo Medeiros - MOB: Milton Steinbruch­
MOS: Miro To:ixc:ira - MDB: Nina Ribeiro - ARENA: Osmar 
Leitão - ARENA: Oswaldo Lima - MOS: Pedro Faria - MOB: 
Pei;;oto Filho - MOB: Rubc:m Oourado - MOB: Rubem Medina 
- M OB: Walter Silva - M OB. 

Mina! Gerais 

Atcio Cunha - ARENA: Altair Chagas - ARENA: Batista 
Miranda - ARENA: Bento Gonçalves - ARENA: Carlos Colta­
MOB: Cotta Barbosa - MOB: Fábio Fonseca - MOB: Francelino 
Pereira - ARENA: Francisco BiJac Pinto - ARENA: Genival 
Tourinho - MOB: Geraldo Freire - ARENA: Homero Santos 
ARENA: Humberto Souto - A RENA: Ibrahim Abi-Ackel­
ARENA: Jairo Magalhães - ARENA: Jorge Ferraz - MOB: Jorge 
Vargas - ARENA: José Bonifácio - ARENA: José Machado -
ARENA: Juarez Batista - MDB: Luiz Couto - MOB:. Luiz 
Fernando - ARENA: Manoel de Almeida - ARENA: Marcos 
Tito - M OB: Mdo Freire - ARENA: Murilo Badaró - ARENA: 
Navarro Vieira - ARENA: Nelson Thibau - MOB: Nogueira de 
Rezende - ARENA: Padre Nobre - MDB: Paulino Cícero de 
Vasconcellos - ARENA: Raul Bernardo - ARENA: Renato 
Azen:do - MOB: Sílvio Abreu Júnior - MOB: Sinva! Boaventura 
- ARENA: Tancredo Neves - MOB: Tarcísio Oelgado - MOB. 

SioPaulo 

Adalberto Camargo - MOB: A.H. Cunha Bueno - ARENA: 
Airton Sandoval- M DB: Airton Soares - MDS: Alcides Francis-· 
cato - ARENA: Amaral Furlan - ARENA: Antonio Morimoto­
ARENA: Athiê Coury - MOS: Aurelio Campos - MOB: Blota 

Júnior - ARENA: Cantídio Sampaio - ARENA: Cardoso de 
Almeida - ARENA: Oias Menezes - MOS: Oiogo Nomura -
ARENA: Edgar Martins - MOB: Faria Lima - ARENA: Ferraz 
Egreja - ARENA: Frederico Brandão - MOB: Freitas Nobre -
MOB: Gioia Junior - ARENA: Herbert Levy - ARENA: Isrilcl 
Oias-Novaes - MOB: Ivahir Garcia - ARENA: João Arruda­
MOS: João Cunha - MOB: João Pedro - ARENA: Joaquim 
Sevilacqua - MOB: Jorge Paulo - MOB: José Camargo - MOS: 
José Zavaglia - MOS: Minoru Massuda - MOS: Octacílio Almei­
da - MOB: Octavio Torrecilla - MDB: Odemir Furlan - MOS: 
Otavio Ceccato - MOB: Pacheco Chaves - MOS: Pedro Carolo­
ARENA: Roberto Carvalho - MOB: Ruy Brito - M08: Ruy 
Côdo - MOB:Salvador Julianelli - ARENA: Santilli Sobrinho­
MOS: SyJvio Venturolli - ARENA: Ulysses Guimarães - M08: 
Yasunori Kunigo - M OB. 

Go", 

Adhemar Santillo - M OB: Elcival Caiado - ARENA: Fernan­
do Cunha - MOB: Genervino Fonseca - MOB: ,Helio Levy -
ARENA: Hélio Mauro - ARENA: Iturival Nascimento - M08: 
Jarmund Nasser - ARENA: Juarez Bernardes - MOS: Onísio 
Ludovico - ARENA: Rezende Monteiro - ARENA: Siqueira 
Campos - A R EN A: W ilmar Guimarães - A RENA. 

Mato GrolllO 

Antonio Carlos de Oliveira - MOB: Benedito Canellas -
ARENA: Nunes Rocha - ARENA: Ubaldo Barem - ARENA: 
Valdomiro Gonçalves - ARENA: Vicente Vuolo - ARENA: 
Walter de Castro- MOB. 

Paran' 

Adriano Valente - ARENA: Agostinho Rodrigues.­
~RENA: Alencar Furtado - MOS: Alípio Carvalho - ARENA: 
Alvaro Oias- MOB: Antônio Annibelli - MOB: Antônio Ueno­

ARENA: Ary Kffuri - ARENA: 8raga Ramos - ARENA: 

Clcvc:rson Tc:ixdra - ARENA: Expedito Zanotti - MOB: 
Fernando Gama - M OB: Flávio Giovini - ARENA: Gamalid Gai­
vão - MOS: Gomes do Amaral - MOB: Hermes Macédo -
ARENA: Igo Losso - ARENA: halo Conti - ARENA: João 
Vargas - ARENA: Minoro Miyamoto - ARENA: Nelson Ma­
culan - MOB: Norton Macédo - ARENA: Olivir Gabardo -
MOB: Osvaldo Buskei - MOB: Paulo Marques - MOB: Pedro 
Lauro - MDS: Samucl Rodrigues - MOB: Santos Filho -
ARENA: Sebastião Rodrigues Júnior - MOB: Walber Guimarães 
-MOB. 

Santa Catarina 

Abd Ávila - ARENA: Adhemar Ghisi - ARENA: Albino 
Zeni - ARENA: Angelino Rosa - ARENA: César Nascimento -
MOB: Oib Cherem - ARENA: Ernesto de Marco - M08: 
Francisco Libardoni - MOB: Henrique Córdova - ARENA: 
Jaison Barreto - MOB: João Linhares - ARENA: José Thomé­
M08: Laerte Vidra - MOB: Pedro Colin - ARENA: Walmor de 
Luca - M OB: Wilmar Oallanhol- ARENA. 

Rio Grande do Sul 

Alberto Hoffmann - ARENA: Alceu Collares - MOB: Aldo 
Fagundcs - MOS: Alexandre Machado - ARENA: Aluizio Para­
guassu - MOS: Antônio Brcsolin - MOB: Arlindo Kunzler -
ARENA: Augusto Trein - ARENA: Carlos Santos - MOB: Célio 
Murques Fernandes - ARENA: Cid Furtado - ARENA: Eloy 
Lenzi - MOB: Fernando Gonçalves - ARENA: Getúlio Oias -
MOB: Harry Sauer - MOB: Jairo Brum - MOB: João Gilberto­
M08: Jorge Uequed - MOB: José Mandelli - MOB: Lauro 
Leitão - ARENA: Lauro Rodrigues - MOB: Lidovino Fanton -
MOB: Mag-nus Guimarães - MOB: Mário Mondino - ARENA: 
Ndson Marchezan - ARENA: Norberto Schmidt - ARENA: 
Nunes Leal - ARENA: Odacir. Klein.....: MOB: Rosa Flores -
MOB: Vasco Amaro - ARENA. 

Amapá 

Antônio Pontes - M OB. 

Rondônia . . 
Jerônimo Santana - M OB. 

Roraima 

Hélio Campos:- ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - As listas de presença 
acusam o comparecimento de 64 Srs. Senadores e 354 Srs. Oepu­
tados. Havendo número regimental. declaro aberta a sessão. 

Há oradores inscritos para o período de breves comunicações. 
Concedo a palavra ao nobre Oeputado Peixoto Filho. 

O SR. PEIXOTO FILHO (MOS - RJ. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Há vários meses que se encontra fe:chado o acesso ao Município 
de Ouque de Caxias, Estado do Rio de Janeiro. pela Rodovia 
Washington Luiz. 

As informações prestadas pelo ONER aos órgãos de classe 
e Clubes de Serviço da Cidade Berço do Patrono do Exército 
Brasileiro, são justificadas pelas "medidas moralizadoras do tráfego 
adotadas por este órgão do Ministério dos Transportes, nas rodovias 
SR-040 e SR-116", dando caráter transitório, face a próxima 
conclusão das obras de recuperação de uma ponte no entroncamento 
du BR-116, BR-040 e construção' de outra, pelo ONOS, sobre o Rio 
Meriti, no Km O da SR-040. 

Acontece, porém que, as conseqílências inconvenientes para o 
volumoso trânsito de veículos, nas imediações do Município de: 
Ouque de Caxias, têm concorrido para criur sérios problemas ao 
comércio c à indústria locais, com reflexo ruinoso na economia 
municipal. 
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Assim, formalizo apelo ao Diretor do DNER, a fim de restau- go, entre 5 ou 6 tondadas: IIfape-rrult, de 80 a 100 toneladas, laranja, 
rar, quanto antes, o acesso ao Município de Duque de Caxias, de 50 a 60 tondadas: limão, de 40 a 45 tondadas: algodão, 4 tonda­
através da Rodovia Washington Luiz via Avenidas Assis Brasil e das. cenouras. 65 toneladas: cebolas, 50 tondadas: melancia. 40 tone-
Brigadeiro Uma e Silva. ladas por hectare:. Isto sem falar em rosas. cravos. gladíolas e outras 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito bem!) nores: em beterr:lbas, perus. galinhas. Idte e outros produtos. A 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) _ Concedo a palavra ao produção média de leite de uma vaca é de 6.832 litros por ano. supe-
nobre Deputado Antônio Bresolin. riór it dos EUA. que é de 6.550 litros. 

Em alguns setores da produção. Israel ainda não é auto-sufi­
O SR. ANTONIO BRESOLIN (MDB - RS. Pronuncia o ciente.: trigo. açúcar. carnc de gado etc. Mas exporta nores. carne de 

seguinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs.· Congressistas: galinha e peru. verduras dcsidratadas e In natura, cítricos. mangas. 
Apesar de possuir uma área de apenas 20:700 km' (mais ou :Ibacate. alface. ccnouras. ccbolas. ovos de peru. vinho. galinha. e 

menos correspondente à do Estado do Piauí), além das terras ouiros produtos. 
conquistadas e ainda em litígio, o povo hebreu realiza milagres no O milagre da produção agrícola de Israel serve de exemplo ao 
setor da produção. mundo. 

O nível pluviométrico varia de 700 a 50 milímetros. do Norte Tinha razão Avot Derahin Nathan. 34 do Comentário Talmúdi-
para o Sul, com a média anual de 200 milímetros. Ainda assim. a co. quando disse: "A terra de Israd é chamada vida". (Muito bem!) 
terra cultivável de Israel. 25%, cientificamente aproveitada. 
apresenta espantoso rendimento. Mais ou menos, metade da terra O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Concedo a palavra ao 
arável é irrigada. pois, apesar da utilização de sofisticados métodos nobre Deputado Júlio Viveiros. 
para o aproveitamento e consumo do precioso líquido. não há água O SR. JÚLIO VIVEIROS (MDB - PA. Pronuncia o seguinte 
para o resto das lavouras. discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Srs. Congres-

Kibutz. Moshov, indústrias, hospitais~ particulares, todos rece- sistas: 
bem água rigorosamente controlada. Aquele que exceder a cota. fica O Govcrno do Pará parece que perdeu um pouco a noção das 
a ver navios... coisas. Outro dia mostramos o erro da venda do Carajás e agora o 

Tendo em vista a necessidade de economizar água e energia Vercador Agostinho Unhares mostra a incoerência administrativa 
elétrica para aquecimento, no deserto de Neguev. por exemplo. no . do Governador do Estado. Dr. Aloísio Chaves. 
inverno estão sendo feitas experiéncias com água de poços semi- Quer S. Ex' um cmpréstimo de 15 milhões de cruzeiros para 
surgentes da região. com água de origem das montanhas da Judéia. fazcr um lcvantamento acrofotogramétrico. Este levantamento. Sr. 
São águas quentes e. em agricultura de estufa. além de irrigar o solo. Presidente. já cxistc desde o tempo em que o Dr. Agostinho Linha­
aquecem o ambiente. Os melões! para s6 citar uma planta. em espaço rcs. hoje Vercador do MDB. era Diretor da CODEM. quando man­
de tempo reduzido têm sua produção aumentada quatro ou cinco dou processá-lo. Portanto não se justifica que agora o Governo 
vezes. queira 15 milhões de cruzeiros para. na certa. bafejar alguma firma 

Os cítricos e algumas outras plantas recebem fertilizantes e ncsse sentido. O meu Estado não pode se dar ao luxo de pcdir um 
produtos químicos para o crescimento e combate às pragas através empréstimo de 15 milhõcs de cruzeiros para tirar uma fotografia da 
da irrigação. pelo sistema de gotas, o mais econômico. porém ainda Cidadc. quando esta fotografia de: Belém já. existe. Na entrada da 
em fase de experiência. Prefeitura. está lá o mostruário. com o nome de: Agostinho Unhares. 

No Kibutz Bvor-Hayl, os limoeiros. pejados de frutos, recebem Ele devia cra pcgar esse dinheiro. Sr. Presidente. e recuperar as 
pulverização com hormônios, para retardar o amadurecimento. a baixadas da pobrcza. ond.: vi v.: a gente sofrida de Belém. e não fazer 
fim de aguardar melhor preço. Feita a colheita. são apanhadas folhas uma fotografia para um cstudo dc inviabilidad.: que será o resultado 
de diferentes árvores c: levadas aos laboratórios. De acordó com os final. 
resultados das análises, as plantas recebem o tratamento para a safra O que se precisa é ajudar o Prefeito para que ele recupere as bai-
seguinte. xadas. 

Longe das improvisações que se verificam no Brasil, mesmo nas Aqui fica. portanto. o nosso protesto. O Vereador Agostinho 
culturas mais adiantadas - trigo etc., - em Israel as lavouras são Linhares. em boa hora. denuncia ao Estado, denuncia à Naçào essa 
verdadeiras indústrias; planificadas e executadas cientificamente. incongruência do Sr. Governador em querer um empréstimo de 15 
Custo da água. sementes, fertilizantes, fungicidas; eletricidade para milhões d.: cruzeiros para um levantamento a.:rofotogramétrico. 
transportar a água. trabalho. tudo é calculado. 56 são cultivadas as É um absurdo que se processa, mais uma vez. na administração 
plantas que apresentam rendimento. Por exemplo, os hebreus não do Dr. Aloísio Chaves. no Estado do Pará. Absurdo que te:m aqui o 
cultivam arroz. porque consome muita água. E Israel dispõe. por nosso protcsto. (Muito bcm!) 
ano. de 2.000.000.000 de metros cúbicos de água e para irrigação de 
1.200.000.000. 

No plano que a.Tahal vem organizando para o governo está 
previsto o aumento de água na base de 1%. enquanto a produção 
agrícola continua com o aumento de 7% ao ano. Neste plano não 
está prevista a dessalinização das águas do mar. e sim a construção 
de duas usinas nucleares. 

A produção agrícola nos últimos 10 anos subiu 7% ao ano, 
enquanto as exportações aumentaram 15%. Os técnicos acreditam 
que o ritmo da produção pode ser acelerado. com a mesma quanti­
dade de água e o mesmo trabalho. apenas usando técnica mais 
avançada. 

As plantações feitas sem irrigãção, sobretudo no Sul, são de 
rendimento duvidos.o. Mas as irrigadas. na opinião dos técnicos, 
chegam a render três ou cinco vezes mais. 

Os dados abaixo. colhidos nas próprias fontes. fornecem uma 
idéia geral da produção por hectare em Israel: 

Trigo - Lajish. Myriam e outras variedades - 5 a 8 toneladas: 
tomates - protegidos por vidro ou plástico - 200 toneladas; moran-

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Nosser Almeida. 

O SR. NOSSER ALMEIDA (ARENA - AC. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas: 

O Instituto Nacional de Alimentação. a COBAL e a 
CIBRAZÉM acabam de assinar um convénio. dentro do Programa 
dc Nutrição e Saúde. visando a distribuir cerca dc oitenta e cinco mil 
toneladas de alimentos - arroz. feijão, leite em pó. açúcar. e milho 
- para suplementar a dieta alimentar do grupo mais vulnerável à 
desnutrição no País. configurado no proletariado rural e urbano. na 
infância e nas nutrizes. 

Tratando-se de um dos aspectos mais significativos do 
PRONAM. recursos de mais de dois bilhões de cruzeiros serào 
cmprcgados. até 1979, dos quais quinhentos milhões serão liberados 
ainda este ano. ampliando a faixa de atendimento que, no ano de 
1975. abrangeu mais de 250 mil pcssoas. com.a distribuição de 5.~OO 
toneladas de produtos alimentares. 
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F:i1ando a resp~ito, declarou o Ministro Almeida Machado: 

"Os recursos ora destinados ao Programa de Nutrição 
e Saúde, irão consolidar a cooperação entre o Ministério da 
Agricultura e o M inisté:rio da Saúde, com o seu grande objeti­
vo comum, que nào se resume na suplementação alimentar, 
mas, vai muito alé:m, procura atingir à desnutrição em sua 
raiz, estimulando a· produção de alimentos básicos. 
:lmparando o pequeno r.rodutor, propiciando distribuição de 
rendas. valorizando a iniciativa rural c, indiretamente, contri­
buindo para a fixação do homem no campo". 

Assinulou, na oportunidade da ussinatura do convênio, o Minis­
tro Alysson Puulinelli que. além de atender àqueles objetivos, o 
documento firmado dará maior ensejo ao incremento da produtivi­
dade agrícola, tanto mais quanto a lavoura de subsistência. está a exi­
gir maior atenção do Governo. 

Acrescentou que, possivelmente ainda este ano, cerca de noven­
ta mil famílias de produtores de baixa renda serão beneficiadas com 
a suplementação alimentar. atingidas mais de 450 mil pessoas, com a 
melhoria da saúde do homem do campo. e. conseqUentemente, da 
sua produtividade naquele setor primário. 

Só nos resta congratular-nos com a medida. verificando, 
ademais. como ganha em eficiência o esforço governamental quando 
seus ministros procuram a ação conjugada. no caso. dos setores 
sanitário e econômico, para atender ao principal objetivO pro­
clamado pdo Presidente Geisel. que é o de orientar o desenvolvimen­
to nacional para a valori7.a~ão do próprio homem, centro de todos os 
objetivos nacionais. atuais ou permanentes. 

E'quando o endereço da iniciativa governamental procura prin­
cipalmente o trabalhador do campo, ainda o mais numeroso e menos 
:lssistido. temos motivos para confiar em que a sua valorização resul­
tará das mais benéficas à Nação. porquanto a nossa recuperação 
econômica ~tinanceira depende. hoje, mais do que nunca. dos re­
cursos naturais renováveis. propiciados pela agricultura brasileira. 

Era o Que tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Concedo a palavra ao 

nobre Deputado Siqueira Campos. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS (ARENA - 00. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas: 

A rc:alidade de Brasília, hoje, não apenas capital política do 
Pais. centro das decisões cívicas mais relevantes, mas, também. 
assumindo. a cada dia. maior importância no contexto cultural da 
Nação. fàz-nos relembrar que esse brilhante cometimento de Jusce­
lino Kubitschek não teria sido possível sem o entusiástico apoio do 
Congresso Nacional. 

Já nos fins de 1959, quando as obras de edificação da Nova 
Capital ganhavam amplitude, atingindo o estágio de plena 
irreversibilidade. o então Deputado Emival Caiado era recebido. 
numa das incontáveis audii:ncias no Palácio do Catete, para encon­
trar oPrc:sidente cansado e decepcionado. Algum fato desagradável 
parecia ter ocorrido na audiência precedente àquela concedida ao 
representante goiano. 

Vendo ingressar em seu gabinete o parlamentar que tanto defen­
dera, na Câmara. ,sua meta-síntese. Juscelino explode, transfigura­
se. substituindo. no rosto, os vincos de preocupação, pelas rugas da 
alegria. num sorriso aberto. 

O aborrecimento passara e uma incontida alegria iluminava a 
expressão do Presidente, fazendo ressurgir JK tal qual o povo estava 
habituado a ver, esfusiante de entusiasmo, transbordando auto­
connança. tal qual o brasileiro aprendera a amá-lo e conhece-lo. 

"-Emival- começou a dizer o Presidente - você é um 
estadista. Um Estadista com "E" maiúsculo! e abraça o ami­
go. membro de uma bancada adversa, a UDN". 

"-Que é isso, Presidente? - indaga, surpreso, o 
representante goiano. Estadista vivo, nestePafs. só existe o 
senhor, que, com a sua extraordinária visão e pertinácia, está 
integrando ao desenvolvimento nacional as vastas regiões do 
Brasil Central e da Amazônia". 

"- Qual o que, Emival! se vocé. com a sua capacidade 
de antever esses objetivos, não visse que Brasília sintetizava 
todas as minhas metas governamentais. talvez eu est ivesse 
vencido. O Lacerda e seus seguidores tiveram em voei:. ao 
constituir o Bloco Parlamentar Mudancista, um adversário 
imbatível. Se você não tivesse obtido a aprovação da lei, que 
fixou a data da mudança da Capital para 21 de abril de 1960, 
na verdade não teríamos Brasília, agora e nunca! - desaba­
fou Juscelino". 

O Presidente da República fez um relato. a Emival Caiado, de 
uma sêrie de manobras e pressões que Lacerda, João Goulart e ou­
tros homens influentes comandavam contra a mudança. Todos 
desejavam impedir.o cumprimento, no prazo, da promessa presi­
dencial. o que se tornara impossível em razão da Lei n9 2.273. de )9 

de outubro de 1957. que fixava a data da mudança da capital Federal. 
Adiantou Juscelino ao seu interlocutor que, na audiência an­

terior, enfrentara um diálogo desagradável. quando um grupo de 
parlamentares Ihe.fora propor o adiamento da inauguração de Brasí­
lia. para o que haviam elaborado projeto, alterando a Lei Emival 
Caiado. e somente recuara da idéia quando lembrada a existência do 
Bloco Parlamentar Mudancista, com mais de 2/3 da Câmara e, por 
cima. presidido pelo parlamentar goiano. . 

Ao longo da audiência, o Presidente lembra a iniciativa de 
Emlval Caiado. informada por profundos estudos do Direito da 
França, da Alemanha, dos Estados Unidos, da Austrália e de outros 
países, conseguindo elaborar o projeto que, sem quaisquer altera~ 
ções, se transformara em Lei. A lei que criou a NOV ACAP, a primei­
ra empresa pública do País. ao contrário do que antes planejara a 
assessoria de Juscelino. facilitava o processo de construção de Bra­
silía, pela flexibilidade com que poderia manter as mais variadas rela­
ções com as diversas entidades, públicas ou privadas, sem. no entan­
to, ferir o ordenam~nto jurídico e muito. menos ensejar a corrupção. 

Se a fórmula adotada pelos assessores presidenciais vingasse -
criando-se a NOV ACA P como autarquia - Brasília não teria sido 
construída nem em cem anos. 

Graças ao Deputado Emival Caiado, o Governo teve o apoio de 
dois terços da Câmara dos Deputados, com representantes de todos 
os partidos, principalmente daUDN. PSD, c PTB, vinculados ao 
Bloco Parlamentar Mudancista. presidido pelo representante goia­
nO.que enfrentaria. com galhardia, todas as manobras de Carlos 
Lacerda. Este representante udenista chegou a criar. em 1958, uma 
Comissào Parlamentar de Inquérito, para "apurar irregularidades e 
corrupção na construção de Brasília", com o exclusivo objetivo de 
impedir as obras de construção da nova Capital, como frisou aquele 
Deputado goiano, aparteando o representante carioca em histórico 
discurso na Câmara dos Deputados. . 

• Foi ainda Emival Caiado o autor das emenc\as que. aprovadas, 
possilitaram a implantação das três rodovias ligando o famoso 
Retângulo Cruls a Goiás, a Belo Horizonte e ao resto do País, inclu­
sive a BR-060. Que une Brasília 11 Anápolis. 

1:., país. muito oportuno, Sr. Presidente, que, ao comemorarmos 
os 17 anos de Brasília, façamos justiça a Emival Caiado, o homem 
mais importante. depois de Juscelino Kubitschek de Oliveira, na his­
tória da construção desta cidade. 

Foi conclusão expressa pelo próprio Juscelino: "sem Emival 
Caiado, Brasília não seria construída". 

E se nào tivéssemos construido Brasília, possivelmente teríamos 
perdido grandes áreas do território pátrio,. pois todos sabemos da 
existência de voraz interesse de muitas nações e grupos pela Ama­
zônia e pelo Centro-Oeste. 

EmivalCaiado, com a sua visão de estadista. tomou posstvel a 
Juscelino - um dos maiores estadistas que já tivemos - a constru­
ção de Brasília e a mudança da Capital Federal. 

E o fez, não visando, apenas, a beneficiar Goiás, mas. principal­
mente, à integraçào territorial e eConômica do Pais. 

Com a Capital instalada nesta bela e resplandescente área cen­
trai brasileira, acabamos com as intrigas do tipo "Hiléia", com as 
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Idéias de criação de Imensos lagos artificiais e a pretensão insupor­
tável da internácionalizaçãQ da Amazônia. 

FuncIOnando aqui, em plenitude, os Três Poderes, as mais altas 
autoridades da· N!Ição aqUi sediadas, promove-se a real ,integração 
do País, porque daqui se contempla a amplitude de uma imensa e 
fascinante Nação, não mais uma provincial faixa de terra espremida 
entre as rhontanha, e o mar. " I., , I _ 

Assim, ao homenagearmos,Brasília, nos seus 17 anos de existên­
cia, queremos, Sr. Presidente, levar a Emival CaJado, a 'gratidão de 
Goiás e do Brasil inteiro, vendo nele o nacionalista convicto e deste­
mido que, embor~ orlgfnãrio da plutoc;acia feudal goiana; 'soube 
transformar-se' no mais' genuíno defensor dos humildes e dos mais 
legitimos int~res?e.s nacionais. ;' o' ~,_ ' 

: Homem afelto,ao diálogo, não encontrando.barreiras partidá­
rias quando se procurava um palmo de chão,limpo para a defesa dos 
interesses nacionais, foi o único chefe udenista que não subiu ao po­
der com a Revolução, porque não procurou~impor o próprio nome, 
nem quis preservar uma oligarquia em seu benefício. , 

"'I 'N~ entanto' forà hin dos poucos ch~;;s udenistas que, de armas 
na 'mão, susten'tara a' bandeira do Tenentismo e da liberal democrá­
fice em Gbiâs:' Não' fosse Emival Caiado 'e O' partido do Brigadeiro 
não teria existido em nosso 'Estado;' pois foi ele, côm sua 'bravura, 
que deu'co~dições à sobrevivência' de muitos dos Iíderes'e parlamen­
tares da "eten1a vigilância". '. ' .. " , ,I 

É preciso não conf~ndir coragem cívica co~ imposição i~di~i-
dualista. -. ' - , . 

, Se Emlval'Calado tivesse subido ao Governo de Goiás, o nosso 
Est;do' ,éria: hoje, mais modernó,"'desenvolvido, estável e influente. 

',':1 " _., 1_, I _ I' I 'j 'I 

camInhada democrática. tenho estimulado a outros desesperados e 
desalentados, por vezes, encontro-me no mesmo lugar deles e, 
incontInenti, reajo para não ir para a mesma posição. 

Sr. President~, a responsabilidade de homens como' nós, que 
vivemos' a hora presente, e não apenas da' responsabilidade dos dias 
presentes; mas a de trànsmitir alguma merisagem para as gerações 
futuras, ao menos para aquelas imediatamente abaixo de nós -
V. Ex·' que-é 'professor brilhante - que vamos dizer para ajuventu­
de, que mensagem de esperança nós poderemos transmitir para os 
que, queiramos ou não, hão de nos substituir? ' 

Gostaria que uma injeção qualquer' me 'atingisse o corpo, para 
que eu não caísse, ou, melhor dizendo, não permanecesse no desâni­
. mo em que me encontro, e do qual preciso sair, senão por mim e para 
mim, para os companheiros que, distante, estão esperando façamos 
milagres, e milagres não podemos fazer.' -

'Não tenho ido' sequer ao meu Estado, 'porque não sei como 
encontrar-me com os companheiros. Estou deixando a poeirà baixar, 
o ânimo voltar, para' que eu possa lá chegar:e tran'smitir alguma 
mensagem aos meus companheiros, também os de V. Ex' e de todos 
os outros parlamentares: quê estão espera~do de nós, mais vividos, 
mais experimentaaos, com 'maiores responsabilidades, a abertura de 
uma porta, nesta Nação, pâra que possam eles assumir responsa­
bilidades de brasileiros democratas que desejam ser, ao longo do 
tempo. " , 
, Espero, 'Sr~ Presidente, apesar' do paradoxo: poder' sair do 
desânimo e dq abatimento. Esp~ro poder percorrer as ruas do Brasil 
e d~ seu interior, levándo alguma mensagem que' não seja de 
abatl~e!lto; de desespero,' dê' luta: para a geração, que há de nos 
substitUir nos postos de responsabilidade deste País~ Muito obriga-
do, (Muito,bem! Palmas.) , , I 

O SR, PRESIDENTE (José Lindoso) ..!... Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Carlos Wilson. . 

O~SR. CARLOS WILSON (ARENA - PE. Pronuncia o se­
guinte aiscurso'.) -'Sr: Presidente, Srs. Congressistas: ' 

O faleciment~\ em Recife, do Professor, Valdemar de Oliveira, 
constitui-se numa irreparâvel perda 'para o Estado de Pernambuco, a 

f O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)'';'" Concedo a palavra ao quem semprenonrou, no magistério, na ímprens~, nas atividades 
nobre Depl!t~~~ 'Joel Ferreira. I, ,:._, 'j.' ',' , ," :' artísticas e culturais, considerado "o homem 'dos sete'instrumentos", 

Era o que tmha,a dizer, Sr, .• Presidente, identificando esta cidade, 
no seu natalício, gue se dará amanhã ~01l10 mais bravo e con~ciente 
dentre quantos tornaram possível a sua brilhante realização. (Muito 
bem!) - __ !' - • I 11 __ .; - • ~ I~ ~ - ,--'I' 

O SR. JOEL FERREIRA, (MD~:-AM., ,!,roqun~ia o seguinte pelas múltiplas direções tomadas peló"talento invulgar desse médico 
discurso. Sem reyísão do orador.):- Sr. ~r~sident~, Srs, Congressis- de formação humanística, sobretudo marcado por um devotado 
tas. ocupei esta tribuna várias vezes e V. Ex's se lembram de como a inferesse por todos os problemas da comunidade. 
ocupei, animado, 'entusiasm'ado, dizendo que acreditava nos enten- .' Valdemar de Oliveira nasceu, em maio de 1900, 'nà capital 
dimentos políticos, na distensão 'e; finalmente, no, reencontro deste _ pernambucana. DepOIS de cursar o primário no Colégio Pritaneu, 
País com o verdadeiro estado de direito. . ingressando no curso parcelado no Salesiano, e, na Faculdade de 

, "Desgraçadamente: de'uma' hota para 'outra, tudo caiu por terra Direito, foi cOD?P~e!á-lo na Paraíba. .. .. 
e parece que ,o manto negro cobriu todas as esperanças porque' d~ Em 1917, mlCIOU o curso de Medlcma na Umversldade da Ba-
resto, já não se acredita mais em nada nesta República, ,,'. hia,'doutorando-se em 1923, com uma tese sobre Musicoterapia. 

Não sei o que se tem de fazer, doravante, para restabelecer Retornando a Pernambuco,' quando Amauri de Medeiros era 
~en~o ,t?do, parte. dó cré~ito; se?,ão pará"nó~ qJesmos, pelo n:ienos~ responsável por :~a~to. programa,' sanitário, in~~essou no ~eto~ de 
para ,a juvf:l]tude que esta àí. Se as coisas continuarem assim talvez Propaganda Samtana, Indo, depOIS, chefiar a Higiene Industnal, pro­
tenhamos nÓs, da geração p'resente, que 'caminhar pelâs ruas a' convi- posto o seu nome para a Sociedade de' Medicina. Médico do 
dar quem, queira assumir os postok de mando desta República e Departa~ento Estadual de Imigração, Inspetor. do Serviço de 
encontremos quase todos a dizer que não têm nada com,isso ; ProfilaXia e Saneamento Rural, montou consultóno no Recife. foi 
, Durante'es;,es dias, Sr. 'Presidente! tenho andado' _ ~reio que médico da '''A EquitaiiJa" e da Santa Casa de Misericórdia, do 
como-tantos outros - ahàtído, sem alma e sem ânimo, sem saber o Hospital Hisbelo' de An?rade Lima, na Enfermaria Santana e no 
que possa dizer aos meus companheiros,'notada'mente àquelés'que ti- Hospital Santo Amaro. ' 

'nham fé"que tmnam esperança: reãlínente, de que dias melhores vies- Pretendendo ingressar na carreira diplomática, resolveu, aos 
sem para o Brasil. 'I, ' . " yjnte e cinc'o anos, fazer o curso de Direito e, de 1924 a 1927, iniciou 

_Não encontrei, é-certo, até'agora, a razão e o m,Q!lu!! pelos quais intensa vida social, no América, no Recife Clube e no Clube Interna­
eu possa, me apresent~r ao p\Íblico e falar para,a juventude deste cional. onde se elegeu 19-5ecretário: ' 
País. Mas,não me. quero dar como vencido. Quero fazer, pelo menos, Teatrólogo, encenou sua primeira opereta, "Berenice", e, suces­
como os artistas dos palcos que estão sangrando por dentro e são sivamente, "Aves de Arribação", "A Rosa vermelha" e "Sai car-
obrigados a aparentar uma face nsonha para a platéia que os assiste. tqla!", . -
Nem mesmo esta aparênCia eu readquiri atê agora;,mas espero poder Em 1929, casava-se com: Esmeraldina da Rosa Borges, aluna 
readquiri-Ia, não me dando, portanto, por'vencido, diante da situa- laureada do Colégio, Sion do Rio, mas, no ano seguinte, com 'a 
ção em q~e se encontra a Nação, sem esperança e sem rumo para revolução outubrista, perdia o cargo de Inspetor do Saneamento 
onde cammhar.. ' , 'I. • I _ • Rural ~ a~ funções que exercia no Departamento do Trabalhq. e 

O meu Partldo tem,declarado e, ao'mesmo tempo, se declarado Imigração, então extinto. Continuava, no entanto, na chefia do Servi­
_disposto a caIT}in~ar. E eu, que, em outJ::as vezes,_tenho ajudado a ço Médico Escolar e, em 1935, ~ra n0!Ueado para a c~deira de Hi-
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giene Escolar da Escola de Aperfeiçoamento Pedagógico. assumin­
do. como assistente. a cadeira de H istória Natural da Escola Normal 
Oficial. 

Ttlndo abandonado a clínica. em .1930. passou a dedicar-se. 
exclusivamente. ao magistério e à imprensa. Foi professor do 
Ginásio do Recife. do Osvaldo Cruz. do Ateneu Pernambucano. do 
Joaquim Nabuco. do Carneiro Leão. do Liceu Pernambucano. da 
Nossa Senhora do Carmo. do Vera Cruz.do Regina Pacis. do Pinto 
Junior. da Escola Normal Oficial. do Ginásio Pernambucano. do 
Curso Pernambucano. da Escola de Aperfeiçoamento Pedagógico. 
do Instituto de Higiene do Nordeste. da Faculdade de Ciências Médi­
cas. da Faculdade de Filosofia da Universidade Federal e da Facul­
dade de Filosofia do Recife. onde lecionou História Natural. Biolo­
gia, Zoologia. Botânica e Higiene: 

Como Jornalista, iniciou-se na Bahia. redator do D"rIo de Nod­
cias e do O Imparcla, e cronista da revista AnH e Anbtll.A partir de 
1924, era colaborador elo Jornal do Comfrclo, do Recife. escrevendo. 
ainda. no Jornal Pequeno, no D1'rlo da Mlllhi, na A Pro,incla e. há 
mais de trinta anos. mantinha coluna diária no Jornal do Comfrclo. 

Suas maiores paixões foram a música e o teatro: Fundador do 
"Grupo Gente Nossa" primeiro colaborador do "Teatro do 
Estudante de Pernambuco". fundador do Teatro de Amadores de 
Pernambuco. autor. crítico e ensaiado r teatral. foi membro da Socie­
dade de Cultura Musical. da Academia Pernambucana de Letras, do 
ROlary Clubedo Recife e da Faculdade de Ciências Médicas. 

Era pessoa de trato afabilíssimo e. embora revelasse, em suas 
crônicas. uma doce ironia. ninguém dominou também a arte de fazer 
amigos. em todas as classes e gerações. Muito poucos os que fizeram 
o curso secundário em Pernambuco. nos últimos trinta anos. que não 
tenham ouvido as Suas aulas brilhantes. 

Sobre a morte. dizia Valdemar de Oliveira: 

"Uma indagação. porém. me assalta. constantemente: Por 
onde me atacar:í ela'? Bom seria que chegasse sem ser espera­
da. num lance fulminante. desde que não me colhesse in­
tranqüila a consciência. Não me agradaria morrer no mar. 
como canta Caymi. por cantar. Quero morrer dormindo, 
num avião que explode no ar. É a incerteza do seu roteiro que 
nos sacode a alma. Saltará sobre minha garganta, castigando­
a pelo rele\'o que deu à minha vida?" 

A morte não o colheu num avião. Mas levou-o. sem muito ruí­
do. placidamente. como queria. E, como isso, roubou a Pernambuco 
um dos seus mais altos valores, como .0 reconhecem todos os 
pernambucanos, cuja homenagem desejamos, agora, interpretar. 
num preito de a'dmiração e de saudade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presídente. (Muito bem!) 

O SR: PRESIDENT,E (Josê Lindoso) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado José Zavaglia. 

O SR. JOst ZAVAGLlA ;NfDB-SP. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas. 

Já nos manifestamos a respeito das sentidas preocupações que 
se generalizam no meio econômico nacional e que sào originârias da 
nossa dependência externa do petróleo. Embora as autoridades bra­
sileiras tenham demonstrado, através do Programa Nacional do Ál­
cool, uma peculiar atenção ao problema, vemos constrangidos que 
as metas a serem atingidas, quer por cortes orçamentârios, quer pela 
burocracia que está sempre a afetar os planos oliciais. não serão cum­
pridas nos prazos previstos. 

Demos ênfase especial a um estudo elaborado sob a coordena­
ção do Professor Doutor Romeu Corsini, Diretor da Escola de En­
genharia de Sào Carlos, o qual viabiliza a construção de usinas de 
destilação do álcool bastante simples. Essas destilarias seriam dis­
tribuídas entre propriedades agrícolas de médio porte, contribuindo 
para uma melhor distribuição de renda no setor agrícola. 

Há que se comparar certos parâmetros que envolvem o estudo 
do Professor Romeu Corsini e a planilicação aliciaI ditada pelo Pro­
grama Nacional do Álcool. 

O Governo procurou um moddo que favorccess<: grandes inves­
timentos. Exemplo disso. são os grandes projetos submetidos à 
apreciação do MIC, cujos valores em financiamento. vi<J de regra. ul­
trapassam a cifra dos 100 milhões de cruzeiros, Esqut.:matiwu mo­
delos para a produç50 de 60. 90 e até J 20 mil litros diárius de álcool 
carburante. Considerou as usimls sob dois aspectos: as anexas c as 
autônomas. 

A partir dessa orientação. começou a surgir uma série de obs­
táculos. que persistem até hoje. Nas anexas. pelo falO das usin<JS j:í es­
tarem suficientemente comprometidas com seu património junto às 
instituições financeiras de ;imbito oficial. u concessão de linancia­
mentos se processa de forma lenta. Nas autônomas. o volume finan­
ceiro. imprescindível aos empre~ndimelltos de grande porte. consti­
tui-se num entravl! que dificulta ~ agilização do empréstimo. 

Já o ~studo da Escola de Engc:nharia de São Carlos. vinculada à 
Universidade de São ,Paulo, procura o racional ou seja. :l distribui­
ção de usinas em um número elevado de propri.:dades, 

Seria difícil enumerar todas as vantagens que adviriam com esse 
aspecto. A título de simples menção, gostaríamos de salicnt<lr a me­
lhor distrihli-ào de riquezas internas que contrihuiria para um me­
lhor padrãu <.Ie vida do nosso povo: a descentralização da mão-de­
obra. qualificada ou não, que se espalharia ao longo das proprie­
dades agricolas que investissem no setor: a distrihuição mais equitati­
va dos impostos, a beneficiar mais municípios: c a própria diversifica­
ção agrícola, tão importante para o desenvolvimento do setor. 

Cumpre-nos lembrar outro ponto positivo: os investimentos se­
riam de menor porte. ou se não o fossem. desde que consideremos 
quantidade menor de finanCiamento com quantidade maior de pro­
priedades a serem financi<ldas, seriam menos complicados pois en­
volveriam somas menores . 

• 
Essas médias propriedades, com área estimada em 600 hectares. 

poderiam produzir 4 milhões de litros/ano, Está bem claro que o pro­
jeto nào pretende .atender. de forma ambiciosa. as imensas necessi­
dades do País. Nào pretende. igualmente. se opor à construção de 
usinas anexas. Pretende. isto sim. demonstrar que. no interesse do 
Brasil. mais racional seria ampliar os benefícios do Programa Nacio­
nal do Ãlcool a um número sempre maiorde propriedades. 

Ao final. torna~se importante manifestar a nossa estranheza 
com relação à essencialidade dos técnicos que :li estão. Um I!slUdo 
tão valioso como esse. apresentado por homens de reconhecido valor 
profissional, não está a receber as atenções das nossas auroridades.E 
isso, manda o bo"m senso, não deve continuar a acontecer, O próprio 
Presidente da República. por diversas vezes, conclamou a imagina­
ção criadora dos brasileiros. A contribuição da Escola de En­
genharia de São Carlos é um fato irreversível em resposta ao Go­
verno. Fica. pois, a nossa expectativa para o acolhimento desse pro­
jeto. Que o Programa Nacional do r\lcool compreenda. através de 
seus executores. a política proposta. que objetiva beneficiar vasta po­
pulação que permanece em nosso meio rural. Era o que tínhamos a 
dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José: Lindoso) - Estú encerraéo o 
período destinado a breves comunicações. (Pausa.) 

Tendo sido publicado e distribuído em avulsos o Parecer n~ 12. 
de 1977-CN. da Comissão Mista incumbida do estudo do Decreto-lei 
n9 1.449, de 1976, a Presidência convoca sessão conjunta a realizar-se 
sexta-feira. às II horas. destinada à apreciação da matéria. 

O SR, PRESIDENTE (J osé Lindoso) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei n9 I, de 
1977-CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir crédito 
especial até o montante de CrS 300.000.000.00 (trezentos 
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milhões de cruzeiros) para fazer face ao recolhimento do 
Onus Financeiro. Temporário. instituído no Decreto-lei n9 

1.520. de 17 de janeiro de 1977. tendo 
PARECER. sob n9 10. de I 977-CN. da Comissão Mista. 

favorável. com voto vencido dos Deputados José Zavaglia. 
A ntónio Jos~ e Airton Sandoval. 

Em discussão o projeto. 

O Sr. Humberto Lucena (MDB - PB) - Sr. Presidente. peço a 
palavra. pelo ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Com a palavra. pela 
ordem. o Sr. Deputado Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (MDB - PB. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas: 

Desejava apenas uma informação de V. Ex'. na hora em que se 
inicia a discussão do Projeto de lei n9 1/77. do Congresso Nacional, 
"que autoriza o Poder Executivo a abrir crédito especial até o 
montante de Cri 300.000.000.00 (trezentos milhões de cruzeiros) 
para fazer face ao recolhimento do Onus Financeiro,i Temporário. 
instituído no Decreto-lei n9 1.520. de 17 de janeiro de 1977 ..... que é 
aq uele justamente que se refere ao recolhimento restituível sobre 
aquisição de gasolina. óleo diesel e óleo combustível. a respeito do 
andamento desse Decreto-lei; quando ele virá ao plenário. porque já 
há algum tempo que ele se encontra tramitando no Congresso e a 
mim me parece que sendo esta uma matéria correlata. porque o 
crédito depende justamente da ratificação. por. esta Casa. do Decreto­
lei em referência. eu fico em dúvida sobre o caso· de amanhã o 
Congresso resolver não apróvar aquele dispositivo legal pela sua 
evidente. inconstitucionalidade. já que aqui mesmo está provado o 
aumento de despesa que a Constituição proíbe. Queria saber se nós 
poderíamos votar esta mat~ria antes da apreciação do Decretq,lei n9 
1.520. de 17 dejaneiro de 1977. 

Era a indagação que faria a V. Ex' 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Sr. Presidente. peço a 
palavra. pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Com a palavra. pela or­
dem. o nobre Líder Eurico Rezende. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES. Pela ordem. Sem 
revisão do orador) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas: 

São matérias que guardam um certo parentesço. mas não muito 
próximo. Podemos classificar de duas proposições congêneres. mas 
independentes nos seus efeitos, separadas na sua posição constitucio­
nal. 

O Decreto-lei n9 1520. que ainda sofrerá discussão no Congres­
so. estabeleceu a figura do restituível na polftica governamental para 
enfrentar a crise mundial do petróleo nas suas implicações sobre o 
nosso País. 

Já o projeto-de-Iei que estamos apreciando, traz no seu texto o 
seguinte esclarecimento: 

"Quanto ao montante do crédito - Cri 300.000.000.00 (tre­
zentos milhões de cruzeiros) - a Exposição de Motivos expli­
ca que ele resultou de uma estimativa do consumo máximo 
de combustível. no ano corrente. equivalente a 90% (noventa 
por cento) do que foi autorizado para o ano passado." 

Trata-se. então. de disposição legal, de uma estimativa já vigo­
rante no ano passado. São recursos absolutamente indispensáveis 
para o andamento da máquina administrativa. 

Então. são proposições que devem ser apreciadas separadamen-
te. 

Era este o esclarecimento - que. aliãs. consta da exposição de 
motivos - que eu gostaria de dar ao nobre e eminente Deputado 
Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Continua em discussão 
() projeto. (Pausa.) 

A Liderança da Maioria deu as explicações solicitadas pelo Sr. 
Líder da Minoria. 

Não havendo quem desejt: discutir a matéria. vou encerrar a dis­
cussão t: submett:r a votos o projeto. 

Em votação. 
Os Srs. Deputados qut: o aprovam qut:iram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado pela Cámara dos Deputados. 
Os Srs. Sc:nadores que o aprovam qut:iram pc:rmanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado pelo Senado Federal. 
Aprovado o projt:to sem emendas e dispensada a redação final. 

nos tt:rmos regimt:ntais. a matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI N9 I, DE 1977 - CN 

Autoriza o Poder Executbo a abrir crédito espedal até o 
montante de Cri lOO.OOO.OOO,OO (trezentos mllh6e1 de cru· 
zelros) para fazer face ao recolhimento do On ... Financeiro, 
tempor'rlo, Insdtu(do no Dec:reto-Iel n9 1.520, de 17 de JaRelro 
de 1977. 

O Congresso Nacional decreta: 

Ar!. I ~ É o Poder Executivo autorizado a abrir. parcelada­
mente. crédito especial até o montante de Cri 300.000.000.00 
(trezentos milhões de cruzeiros) para fazer face ao recolhimento 
restituível. instituído pelo Decreto-lei n9 1.520. de 17 de janeiro de 
1977. e atualmente em aplicação sobre a gasolina automotiva e o 
óleo combustível. consumidos pelos Orgãos e Entidades da 
Administração Federal e dos Poderes Legislativo e Judiciário e pelas 
Fundações instituídas pelo Poder Público. 

Parágrafo único. O crédito autorizado nesta Lei será aberto a 
3201 - Encargos Financeiros da União. Recursos sob Supervisão 
do Ministério da Fazenda e utilizado pelos Orgãos. Entidades e 
Fundações. aos quais caberá. ainda. o encargo da remessa dos 
comprovantes do recolhimento do ônus financeiro. temporário. ao 
Banco Central do Brasil. para fins de custódia e posterior ressarci-
mento ao Tesouro Nacional. . 

Art. 2~ Para dar cobertura ao crédito especial a ser aberto na 
forma do artigo I ~ desta Lei. fica o Poder Executivo autorizado a 
cancelar igual importância da dotação orçamentária consignada no 
vigente orçamento a 3900.99999999.999 - Reserva de Contingéncia. 

Art. 3~ Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
ficando revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Está encerrada a 
sessão. 

( Lel'anta-se a sessão às /9 horas e 30 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ANTUNES 
DE OLIVEIRA NA SESSÃO CONJUNTA DE /9-4-77. 
QUE SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. ANTUNES DE OLIVEIRA (MDB - AM. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente. as minhas tendências são. em geral. 
para o presente. Penso no passado. tomando-lhe lições; e penso no 
futuro, mas nijo com aquela idéia fixa de um futuro doentio. 

Um cavalheiro inteligente. Sr. Presidente e eminentes 
Parlamentares. chamado Carlos Chagas. no Joma' de Braúlla do dia 
10 deabril deste ano. escreveu um artigo. chamando a atenção para 
o julgamento do futuro. Nesse artigo. o jornalista fala com tanta 
preciosidade que o leio. nesta hora. esperando que aprendamos com 
ele alguma lição. Não estou dizendo que acordo com todos os itens. 
pensamentos e palavras de S. S'. mas o conteúdo geral í: aceitável. 

Diz ele: 

O JULGAMENTO DO FUTURO 

Um dia. quando tudo passar, será dificil que o futuro possa 
perdoá-los. Não se encontrarão justificativas para a exceção, para a 
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adoçiio do mais fácil ou do menos pior, a pretexto de se evitar o pior. 
Como, da mesma forma; poucas explicações subsistirão para que 
alguém compreenda a acomodação, a subserviência e o servilismo de 
granae parte da classe política. Não se poderá aceitar a forma pela 
qual grande partI! da Nação, fazendo as vezes do avestruz, a tudo ou 
a quase: tudo assistiu calada, ou falando muito baixo. 

Passa a constituir valor menor saber se o atual Presidente levan­
tou grande parte da censura à imprensa, restabeleceu o diálogo com 
os políticos ou permitiu eleições livres em 74. Porque, no fim de 
tudo, as "reformas" por ele promovidas terão sido para evitar, em 
78, a repetição dos resultados eleitorais de 74. E o diálogo com os 
políticos germinou tão mal que, para essas mesmas reformas, o 
Executivo teve de fechar o Legislativo, não apenas interrompendo o 
diálogo, mas atê o proibindo. E quanto à imprensa escrita, se bem 
que livre em sua maior parte (ao menos até agora), pouco ou nenhu­
ma innuência tl!ve no episódio das reformas, Também ela assistiu o 
fato consumado. 

Como serão vistos os atuais responsáveis pelo regime, dentro de 
algumas décadas? Não SI! lhes tirarã o idealismo, quem sabe as boas 
intenções e até alguma boa ação no rumo daquilo que afinal terão fei­
to retroagir, mas a partir dos fatos consumados, será dificil perdoá­
los: o que fizeram com a democracia brasileira? Como a deixaram 
perder-se num espaço de treze anos, eles que em nome dela se 
levantaram junto com a Nação? 

Um dia quando tudo passar, eles serão julgados. E como serão 
julgados! 

Em seguida, Sr. Presidente, leio um outro artigo que me 
impressionou grandemente, escrito pelo talvez maior Líder católico 
da América Latina - o eminente escritor Tristão de Athayde. 
Conhecemos o escritor, fomos colega da sua filha na universidade e 
sabemos da sua autenticidade. Ele chama a atenção para o chamado 
anticomunismo. 

Nesse artigo, ele diz o seguinte: 

O ANTlCOMUNISMO 

A pior das pragas criadas pelo comunismo, no mundo 
moderno, foi o anticomunismo. Os extremos se tocam. E 
como também nos tocam, no dizer de Gide, estamos condena­
dos a oscilar entre essas contradições e a confundir o equilí­
brio crom a mediocridade. Ou a colocar a contradição na 
esséncia do ser, como pretendeu Hegel, e .não à sua margem, 
em sua preparação ou por sua negação, como nos ensina uma 
sã filosofia da proporcionalidade. E como a verdade é sempre 
uma proposição multilateral e não uma proposição unilate-

ral, o espírito de parcialidade e não o de globalidade é que 
nos leva ao fanatismo das posições antitéticas, de que um 
câncer como o anticomunismo é um dos mais frisantes e 
correntes exemplares. Entre nós, particularmente depois do 
putllh de 1935, essa praga nos está corrompendo e atacando 
por todos os lados, tanto no Estado como na Cultura e já 
agora na própria Igreja. 

Como se vê, vem de longe esse primarismo anticomunis­
ta, que entretanto não tem feito senão agravar-se. Enquanto 
eu mesmo, exatamente ao contrário dessa dicotomia 
destruidora, sempre sustentei expressamente, já nos tempos 
do Governo Dutra, que o melhor meio de evitar a famosa 
"infiltração comunista", em todos 05 meios nacionais, era 
precisamente legalizar o Partido Comunista. Isto é, definir as 
posições abertamente. t o que penso até hoje, como quem 
considera o comunismo como um totalitarismo tão detestá­
vel, na prática, e tão inimigo da liberdade e da justiça, basC5 
de todo sistema político sadio e autêntico, como qualquer 
totalitarismo reacionário e direitista. 

No plano da cultura, por sua V\!Z, estamos a cada passo 
assistindo às proezas da censura prévia, que impede a publica­
çào c a I!xibiçào de tudo aquilo que, de perto ou de longe, 
cht:in: a marxismo. E todos nós que nos colocamos mesmo 
apt:nas à I!squcrda do centro somos tachados, aberta ou 
disrarçadamente. de comunista. Por mais primário e 
con traproducente que seja esse apodo, nos meios intelectuais, 
ainda i: corrente, Pois o ranatismo dos inteligentes e cultos é 
muito mais pernicioso que o dos desinteligcntes ou incultos. 

"Mas onde esse veneno do anticomunismo é mais 
calamitoso" í: no seio da própria Igreja Católica. Acabamos 
de :lssistir, assombrados, depois de um ltaici. da unidade 
episcopal. ao escândalo de um. Arcebispo delatando e apo­
dando de comunistas dois de seus mais ilustres irmãos do 
episcopado, cujo único .crime tem sido o de lutarem e se 
sacrificarem. sem limites, pelos nossos irmãos mais pobres, 
m:lis oprimidos, mais amados pelo próprio Cristo". 

A praga í: de morte. 

Sr. Pn:sidente. o escritor chama a atenção para este ponto. Sem­
pre digo, n:1S minhas pregações. que o melhor meio de terminar com 
o comunismo i: através do cristianismo. O anticomunismo é negativo. 

Assim. deixo minhas palavras com esta tese: lutemos por uma 
democraci:l autêntica. sem conotações de direita ou de esquerda, 
com inspiwçrlo cristã. porque, fora disto, é errar, e errar muito. 
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